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Em 1 de janeiro de 2010 entrou em vigor o Sistema de Normalização 
Contabilística (SNC), revogando o Plano Oficial de Contabilidade (POC) e 
legislação complementar. Por força da adoção das Normas Contabilísticas e de 
Relato Financeiro (NCRF), verifica-se diversas diferenças no tratamento 
contabilístico de diversas rubricas, de entre as quais os benefícios dos 
empregados. 
A presente dissertação analisa o nível de cumprimento das divulgações exigidas 
pela NCRF 28 e os impactos da adoção do SNC nos benefícios dos 
empregados, identificando as principais alterações no respetivo tratamento 
contabilístico. É também objetivo deste estudo caracterizar o tipo de benefícios 
dos empregados das empresas da amostra. 
A metodologia utilizada no estudo empírico consistiu na análise de conteúdo dos 
relatórios e contas de uma amostra de empresas portuguesas que adotam o 
SNC, nos períodos de 2010 e 2011. 
Da análise efetuada concluímos que a rubrica de benefícios dos empregados 
que tem maior peso na estrutura de gastos são as remunerações ao pessoal, e 
que os planos de benefícios definidos são os benefícios pós-emprego mais 
concedidos. 
Ao nível dos impactos da transição do POC para o SNC, constatámos que não 
se registaram impactos significativos relacionados com os benefícios dos 
empregados. 
Quanto aos requisitos de divulgação dos benefícios dos empregados concluímos 






































On January 1, 2010 the Accounting Standards System (SNC) entered into force, 
repealing the Official Accounting Plan (POC) and complementary legislation. By 
virtue of the adoption of Accounting Standards and Financial Reporting 
Standards (IFRS), there are several differences in the accounting treatment of 
various items, among which the employee benefits. 
This dissertation analyzes the level of compliance with the disclosures required 
by NCRF 28 and the impacts of the SNC in employee benefits, identifying the 
main changes on the appropriate accounting treatment. It is also an objective of 
this study to characterize the type of employee benefits of sampled firms. 
The methodology used in the empirical study consisted in a content analysis of 
annual reports of a Portuguese companies sample that adopt the SNC, in the 
periods of 2010 and 2011. 
The analysis performed we conclude that the heading of employee benefits that 
have greater weight in the structure of expenditures are salaries to staff, and that 
defined benefit plans are the most awarded post-employment benefits . 
In terms of how the transition from the POC to the SNC, we found that there were 
no significant impacts related to employee benefits. 
Regarding disclosure requirements for employee benefits we conclude that 
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As pessoas têm um papel muito importante nas empresas, seja na comunicação entre elas 
para realização de tarefas ou na execução e responsabilidade dos serviços. As empresas 
dependem das pessoas para existir. Sem os indivíduos as organizações não sobrevivem, não 
operam, não produzem, não administram, não atingem seus objetivos. Um funcionário que 
trabalha insatisfeito provavelmente não produz o quanto poderia produzir. Daí observa-se a 
grande importância do investimento em recursos humanos de qualquer empresa. 
 
O futuro das organizações altera a cada nova fase do mercado, sendo preciso estar atento às 
pessoas dentro da organização. Um funcionário ao optar por outra empresa para trabalhar 
poderá resultar em diversas consequências. Por isso, a tomada de decisão precisa garantir a 
satisfação e permanência do funcionário na empresa. Ao desenvolver um plano estruturado de 
planos de benefícios aos empregados para atender as necessidades destes, permite um 
aumento da sua motivação resultando em maior desempenho. 
 
1.1 Enquadramento geral 
A Comissão de Normalização contabilística (CNC) emitiu o SNC, que entrou em vigor no dia 1 
de janeiro de 2010. Este modelo de normalização contabilística proporciona grandes vantagens 
ao nível da comparabilidade da informação financeira das empresas portuguesas, com outras 
entidades externas. 
O SNC é um modelo que tem como finalidade  a elaboração de demonstrações financeiras 
com base das International Accounting Standard (IAS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), de forma a proporcionar ao nosso país o alinhamento permanente 
com as diretivas e regulamentos da União Europeia (UE), sem ignorar, porém, as 
características e necessidades específicas do tecido empresarial português. 
A adoção do SNC, e consequentemente das NCRF, alterou as práticas contabilísticas 




1.2 Motivação e objetivos 
O presente estudo empírico analisa os impactos da transição do POC para o SNC quanto aos 
benefícios dos empregados, identificando as principais alterações no respetivo tratamento 
contabilístico e o nível de cumprimento das divulgações exigidas pela NCRF 28 nos períodos 
de 2010 e 2011. É também objetivo deste estudo caracterizar o tipo de benefícios dos 
empregados e o peso relativo dos mesmos nas demonstrações financeiras das empresas da 
amostra. 
A escolha desta temática de investigação deve-se ao facto dos estudos sobre os benefícios 
dos empregados serem escassos e de se tratar de uma rubrica aplicável em qualquer entidade. 
Concorreu ainda para escolha deste tema o nosso interesse na perspetiva de trabalhador, de 
saber quais são os benefícios mais frequentemente concedidos aos trabalhadores. O estudo 
centra-se na análise ao conteúdo dos relatórios e contas individuais das empresas que 
compõem a amostra, no período de 2010 e 2011, analisando os impactos dos 
ajustamentos/reclassificações da transição ao nível das rubricas dos benefícios dos 
empregados e os requisitos de divulgação exigidos pela NCRF 28 e pela IAS 19. 
 
1.3 Estrutura da Dissertação 
Este estudo é composto por cinco partes. Na primeira parte, apresentamos um pequeno 
enquadramento do tema em estudo. Na segunda parte fazemos um enquadramento normativo 
dos benefícios dos empregados. Começamos por fazer uma breve descrição do processo de 
harmonização contabilística de modo a contextualizar a mudança de normativo. De seguida 
revisitamos o que estava consignado no POC quanto ao tratamento contabilístico dos 
benefícios dos empregados e depois uma análise aprofundada da sua contabilização à luz do 
SNC, designadamente quanto aos critérios de reconhecimento, de mensuração e divulgações 
exigidas. Concluímos com uma análise sumária às principais diferenças de tratamento 
contabilístico dos benefícios dos empregados entre POC e SNC.  
Na terceira parte apresentamos uma revisão de estudos empíricos sobre a transição dos 
normativos, a nível nacional e internacional, e sobre o cumprimento de requisitos de 
divulgação. Na quarta parte apresentamos o nosso estudo empírico, na qual descrevemos e 
caracterizamos a amostra e a metodologia utilizada, e efetuamos a análise e a interpretação 
dos dados recolhidos na análise de conteúdo efetuada. A conclusão é apresentada no ponto 
cinco, na qual elencamos as principais conclusões do nosso estudo, as limitações deste e 
propostas para investigações futuras. 
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2. Enquadramento normativo 
2.1 A contabilização dos benefícios dos empregados no POC 
2.1.1 Normalização aplicável  
O modelo do POC de 1989 assentava numa estrutura conceptual dispersa essencialmente nos 
seus capítulos 1 a 5, em notas explicativas e diretrizes contabilísticas (DC) que, em 
complemento com o código de contas, serviam como base de interpretação dos factos 
patrimoniais a reconhecer contabilisticamente. 
Relativamente aos benefícios dos empregados, expressão não vulgarmente utilizada em 
ambiente POC, as únicas referências, diretas ou indiretas, relacionadas com os gastos com o 
pessoal resumiam-se a notas explicativas, no capítulo 12 do POC, e a algumas notas 
específicas no Anexo ao Balanço e à Demonstração dos Resultados (ABDR). Com efeito, no 
capítulo 5 – Critérios de Valorimetria do POC não existia qualquer referência à mensuração, 
quer dos gastos com o pessoal, quer das dívidas de e ao pessoal.  
Existia, contudo, uma norma específica para regular o tratamento contabilístico mas apenas de 
um tipo particular de gastos com o pessoal, concretamente os benefícios de reforma. Esta 
norma, a DC 19 – Benefícios de Reforma, publicada em 1997, tinha por objetivo a 
apresentação dos conceitos fundamentais dos planos de benefícios atribuídos a empregados 
por motivo de reforma e que constituíssem uma parte considerável no conjunto das 
remunerações, para que se pudesse fazer o tratamento contabilístico dos mesmos. 
Esta diretriz era aplicada por entidades abrangidas pelo POC, quer os planos de benefícios de 
reforma estivessem, ou não, formalizados e tivessem, ou não, um fundo constituído.  
Embora, como já referimos, não fosse vulgarmente usado, o conceito de "benefícios dos 
empregados", já estava previsto no normativo português precisamente na DC 19, de acordo 
com a qual os benefícios dos empregados eram todas as formas de remuneração atribuídas 
por uma entidade em troca dos serviços prestados pelos empregados. 
Esta DC previa, ainda, a definição de outros conceitos, nomeadamente os benefícios a curto 
prazo, benefícios pós-emprego, benefícios de reforma, planos de contribuição definida, planos 
de benefícios definidos. Uma vez que estes conceitos são muito semelhantes aos atualmente 
previstos na NCRF 28 – Benefícios dos Empregados, abordaremos as suas definições no 
ponto 2.4 Tipos de benefícios dos empregados, do nosso trabalho. 
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No que se refere às notas explicativas, e ao nível das rubricas do Balanço, a principal conta 
onde eram reconhecidas as operações com os empregados era a 262 Outros devedores e 
credores – Pessoal, na qual eram registadas as dívidas relacionadas com o pessoal, que não 
resultassem de compras ou de vendas inerentes à atividade da entidade. 
As subcontas 2621 Remunerações a pagar aos órgãos sociais e 2622 Remunerações a pagar 
ao pessoal eram destinadas às remunerações a pagar aos órgãos sociais e ao pessoal, 
respetivamente. De referir que em diversas notas explicativas eram explicados, além do 
conteúdo das contas, os próprios movimentos a débito e a crédito das mesmas, em esquemas 
normalizados. Era o que acontecia, por exemplo, nas notas explicativas às subcontas 2621 e 
2622 e que, como adiante analisaremos, se mantém igualmente nas notas de enquadramento 
do SNC.  
Já as subcontas 2623 Adiantamentos aos órgãos sociais e 2624 Adiantamentos ao pessoal 
eram destinadas a todos os pagamentos antecipados aos órgãos sociais e ao pessoal, 
respetivamente.  
As subcontas 2625 Cauções dos órgãos sociais e 2626 Cauções do pessoal registavam as 
cauções dos órgãos sociais e do pessoal, respetivamente, tais como os depósitos de garantia 
em dinheiro, determinados pela lei, estatutos ou pelos regulamentos aplicáveis. 
Por fim, existiam duas subcontas residuais, a 2628 e 2629, nas quais seriam de registar as 
outras operações com os órgãos sociais e pessoal, respetivamente. 
Ao nível das rubricas da Demonstração dos Resultados (DR), os benefícios dos empregados 
eram enquadrados pelo POC na conta 64 Custos com o pessoal. As subcontas relativas a esta 
conta eram subdivididas de acordo as características e necessidades de cada empresa, 
estando o seguinte desenvolvimento mínimo estabelecido no código de contas do POC: 
 641 Remunerações dos órgãos sociais e 642 Remunerações do pessoal – estas 
subcontas poderiam, ainda, ser subdivididas pelo tipo de remunerações, 
nomeadamente em remuneração mensal, subsídio de férias, entre outros. 
 643 Pensões - destinava-se a registar os custos relativos a pensões, nomeadamente de 
reforma e invalidez. 
 644 Prémios para pensões - integravam os prémios pagos a entidades externas para 
que, oportunamente, suportassem os encargos com o pagamento de pensões ao 
pessoal. 
 645 Encargos sobre remunerações - registavam todos os encargos relativos à 
contribuição para a Segurança Social. 
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 648 Outros custos com o pessoal – integrava todos os gastos de natureza corrente que 
não tivessem cabimento nas anteriores subcontas, nomeadamente, as indemnizações 
por despedimento e os complementos facultativos de reforma. 
  
2.1.2 Critérios de reconhecimento e de mensuração 
O reconhecimento é o processo de incorporar no Balanço e na DR um item que satisfaça a 
definição de um elemento e os critérios de reconhecimento estabelecidos na EC. O normativo 
POC era omisso quanto à definição de critérios de reconhecimento para os elementos das 
Demostrações Financeiras (DF) em geral, e para os benefícios dos empregados, em particular. 
Com efeito, apenas a DC 19 estabelecia critérios de reconhecimento mas unicamente para os 
planos de benefícios de reforma. 
A mensuração é o processo de determinar as quantias monetárias pelas quais os elementos 
das DF, devem ser reconhecidos e relatados no Balanço e na DR. 
No Capítulo 5 do POC estavam mencionados os critérios de valorimetria relativos a 
disponibilidades, dívidas de e a terceiros, existências e imobilizações, não existindo contudo 
qualquer referência aos critérios de mensuração dos benefícios dos empregados. 
Ao nível da DC 19, esta identificava os critérios de mensuração dos planos de contribuição 
definida e dos planos de benefícios definidos. Assim, quanto aos planos de contribuição 
definida, era referido que o empregador obrigava-se em cada período, a contribuir para um 
determinado fundo separado, de forma a proporcionar aos seus empregados benefícios de 
reforma, não existindo responsabilidade por parte da empresa, quanto aos benefícios a pagar 
aos empregados. Aquela contribuição a pagar deveria ser reconhecida como um gasto na DR, 
exceto quando o POC ou DC exigisse ou permitisse a inclusão da contribuição no Balanço, 
após dedução de qualquer contribuição para esse período que já tivesse sido paga à data do 
Balanço. Se a contribuição já paga excedesse a contribuição devida pelos serviços antes 
daquela data, a entidade deveria reconhecer esse excesso como um ativo. 
Já relativamente aos planos de benefícios definidos no Balanço, a quantia a reconhecer como 
passivo deveria ser o valor presente da obrigação à data do balanço, abatida do valor de 
mercado, na mesma data, dos ativos do plano dos quais as obrigações devessem ser 
diretamente liquidadas. A quantia a reconhecer como ativo deveria ser o custo dos serviços 
passados respeitantes a empregados no ativo ainda não reconhecido como gasto. Na DR a 
entidade deveria reconhecer como gastos (ou como rédito), o agregado das seguintes 
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quantias: o custo dos serviços correntes; o custo dos juros; o retorno real dos ativos do plano; 
os ganhos e perdas resultantes de ajustamentos de experiência e de alterações nos 
pressupostos atuariais; o custo dos serviços passados de antigos empregados e, até ao ponto 
em que fosse reconhecido, o custo dos serviços passados dos empregados no ativo; e o efeito 
de quaisquer cortes ou liquidações. O custo dos serviços correntes era determinado por via 
atuarial, exigindo pressupostos demográficos e financeiros compatíveis, usando o Método de 
Crédito da Unidade Projetada. Por sua vez, o custo dos serviços passados, relativos a 
empregados no ativo afetos a um plano de benefícios definidos, deveria ser, por regra, 
reconhecido como um gasto ou como um rédito de forma imediata, ou sistematicamente 




Ao nível das divulgações dos gastos e operações com o pessoal, a fim de desenvolver as 
quantias incluídas no Balanço e na DR, o ABDR exigia a divulgação das seguintes 
informações: 
 Número médio de pessoas ao serviço da empresa, repartido por empregados e 
assalariados (Nota 7); 
 Montante de adiantamentos ou empréstimos concedidos aos órgãos da administração, 
direção e fiscalização (Nota 24); 
 Montante de dívidas ativas e/ou passivas respeitantes ao pessoal da empresa (Nota 
25); 
 Indicação das responsabilidades assumidas relativamente a pensões de reforma dos 
antigos membros dos órgãos sociais (Nota 43);  
 Outras informações importantes para uma melhor compreensão da posição financeira e 
dos resultados (Nota 48). 
De acordo com o §11 da DC 19, também no ABDR, na sua Nota 31, devia ser divulgado um 
conjunto de informações devidamente explicitadas pela DC, consoante se tratasse de um plano 
de contribuição definida ou um plano de benefícios definidos. 
Assim, relativamente aos planos de contribuição definida dever-se-ia fazer uma descrição geral 
de cada plano, incluindo os grupos de empregados abrangidos, indicar a quantia reconhecida 
como um gasto durante o período e divulgar quaisquer outros aspetos significativos com os 
benefícios de reforma que afetassem a comparabilidade com os exercícios anteriores. 
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Já no que respeita aos planos de benefícios definidos, na Nota 31 do ABDR deveria ser 
apresentada uma descrição de cada plano, incluindo os grupos de empregados abrangidos, 
mencionar se o plano tinha ou não um fundo constituído e qual a sua forma de gestão. 
Também deveria ser apresentada uma análise das quantias significativas reconhecidas como 
ativos e passivos no Balanço e o valor de mercado dos ativos do fundo (quando aplicável). 
Neste tipo de planos, era ainda exigida a divulgação da quantia total reconhecida nas DR, 
desagregada pelos principais tipos de gastos e rendimentos, os principais pressupostos 
atuariais, assim como quaisquer outros aspetos que afetassem a comparabilidade com o 
período anterior. 
 
2.2 A génese do SNC e da NCRF 28 
2.2.1 A necessidade de harmonização contabilística 
A internacionalização e a globalização das economias, entre outros fatores, fizeram com que 
os processos conducentes à obtenção da comparabilidade das DF se desenvolvessem 
internacionalmente com carácter de urgência, com o objetivo de harmonizar as normas de 
contabilidade.  
Com a harmonização pretende-se que, a acontecimentos e transações semelhantes seja dado 
o mesmo tratamento contabilístico e de relato financeiro, por parte das diferentes empresas 
sediadas em diversos países. Segundo Nobes (1998) a harmonização é um processo que 
aumenta a comparabilidade das práticas contabilísticas estabelecendo limites à sua 
variabilidade. 
A necessidade de harmonização contabilística nasce da constatação de que as práticas 
contabilísticas variam de país para país, ou seja, da existência de diferentes sistemas 
contabilísticos. Ora, numa economia globalizada não é aceitável existirem diferentes 
contabilidades com diferentes resultados para uma mesma entidade. A existência de 
consequências económicas e sociais da contabilidade financeira e das normas que regulam a 
sua prática social levam à necessidade de reconhecer a natureza política da normalização 
contabilística. Tais consequências económicas e sociais têm a ver com o facto de diferentes 
formas de produzir e apresentar a informação contabilística poderem ter um impacto 
diferenciado sobre os diversos grupos de utilizadores, favorecendo uns em prejuízo de outros 
no que concerne principalmente aos problemas de distribuição de riqueza.  
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A UE aceitou que as IAS do IASB passassem a poder ser aceites, sob determinadas 
condições, para a preparação das DF de algumas empresas europeias. Em 1995, a 
International Organization of Securities Commissions (IOSCO) estabeleceu um acordo com o 
IASB (então designado IASC - International Accounting Standards Committee) no qual este se 
responsabilizava a rever as normas, de modo a reduzir o seu número de alternativas, e a 
alterá-las com o objetivo de obter um corpo normativo coerente. Por outro lado, a IOSCO 
admitia a possibilidade de recomendar a utilização destas normas na preparação e divulgação 
da informação financeira prestada, em especial, pelas entidades que tivessem valores cotados 
em bolsa estrangeira. Assim, em 2000 foi verificada uma melhoria significativa das normas do 
IASB e a IOSCO acabou por recomendar a utilização das mesmas (Cravo et al., 2009). 
As IAS/IFRS foram sendo aceites nos Estados Unidos, pela Securities Exchange Commission 
(SEC), que decidiu apoiar o IASB no desenvolvimento de normas de contabilidade que 
pudessem ser utilizadas na preparação de DF em todo o mundo. Já em 2002, é celebrado um 
acordo entre o FASB e o IASB no sentido de criar um critério de convergência entre as 
IAS/IFRS e os princípios geralmente aceites dos Estados Unidos (Pereira et al., 2009). 
 
2.2.1.1 A harmonização comunitária 
Entre 1970 e 1990, a UE introduziu diversas normas nomeadamente a 4.ª Diretiva 78/660/CEE 
e a 7.ª Diretiva 83/349/CEE, cujo objetivo se centrava na harmonização das contas anuais 
individuais e consolidadas das empresas e dos seus estados membros, visando reduzir os 
encargos administrativos, em especial das pequenas e médias empresas. 
Uma vez constatada a falta de eficiência das diretivas para alcançar a comparabilidade da 
informação financeira, entre 1990 e1995 procuram-se novas soluções: a UE aceitou o convite 
do IASB, tornando-se membro do seu grupo consultivo como observador e foi criado um novo 
órgão consultivo. 
Já em 1995, a Comissão Europeia publicou um documento sobre o tema “Harmonização 
contabilística: uma nova estratégia relativamente à harmonização internacional” com o objetivo 
de promover a consciencialização sobre a problemática das DF uniformes, nos diversos 
Estados Membros. 
Em 2003, com a publicação da diretiva 2003/65/CE que alterou as diretivas 78/660/CEE, 
83/635/CEE, e 91/674/CEE, ocorreu um ponto de viragem de modo a obrigar algumas 
empresas a preparar as DF de acordo com as IAS/IFRS. Com o referido diploma, promoveram-
se alterações ao relatório de gestão e ao relatório consolidado de gestão de forma a tentar 
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garantir que os documentos passassem a apresentar uma imagem fiel e apropriada da 
evolução dos negócios da sociedade e da sua posição. 
Contudo, a diretiva 2003/65/CE foi transposta quanto ao mínimos por ela exigíveis pois, 
estando em curso a discussão da reforma do ordenamento contabilístico face às exigências e 
às faculdades induzidas pelo regulamento (CE) n.º 1606/2002, não fazia sentido fazer 
modificações estruturais no POC. Este regulamento pretendia que se assegurasse o 
funcionamento eficiente do mercado de capitais da UE e do mercado interno, através do 
processo de harmonização da informação financeira, mantendo assegurado um elevado grau 
de transparência e comparabilidade na informação prestada pelas empresas. Este veio 
estabelecer a adoção e a utilização na comunidade das IAS/IFRS e interpretações conexas, 
dando resposta às crescentes necessidades em matéria de relato financeiro em período de 
grandes alterações económicas e financeiras. 
Em 2003, o Regulamento (CE) n.º 1725/2003 da Comissão, de 29 de setembro, veio adotar 
certas IAS/IFRS, concretizando, assim, o disposto no Regulamento 1606/2002. Este 
regulamento foi alvo de sucessivas atualizações e modificações, acabando por ser revogado 
pelo Regulamento (CE) nº 1126/2008, 3 de novembro, o qual veio a incorporar, num único 
texto, as IAS/IFRS constantes no Regulamento (CE) n.º 1725/2003 e respetivas modificações, 
a fim de simplificar a legislação comunitária. 
Com a publicação da Diretiva 2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de 
junho de 2003 altera as IV e VII Diretivas. Esta Diretiva visava assegurar a harmonia entre a 
legislação contabilística comunitária e as IAS/IFRS. 
No dia 29 de junho de 2013, foi publicada a Diretiva 2013/34/EU do Parlamento Europeu e do 
Conselho, que veio substituir as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE, relativa às DF anuais, às 
DF consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas. Esta diretiva revela 
uma grande preocupação com as microempresas e com as pequenas empresas, relativamente 
às quais se impede os Estados-Membros de serem demasiado exigentes em termos de 
informação contabilística e de relato financeiro. Assim, para as pequenas empresas a diretiva 
proíbe a exigência de outras DF para além de um Balanço, da DR e de Notas, permite a 
simplificação das estruturas dos mesmos e isenta a publicação das DF e do relatório de gestão 
mediante determinadas condições. 
Quanto às microempresas, para além das simplificações acima mencionadas, dispensa a 
utilização de contas de acréscimos e diferimentos, a aplicação do justo valor, a elaboração do 




2.2.1.2 Normalização contabilística em Portugal 
O POC vinha-se a revelar há muito tempo insuficiente para entidades com maiores exigências 
qualitativas de relato financeiro e necessitava de revisão técnica no que concerne a aspetos 
conceptuais, critérios de reconhecimento e mensuração, conceito de resultados e em relação 
aos modelos de DF individuais e consolidadas. Daí a necessidade de a normalização 
contabilística nacional se aproximar dos novos padrões de modo a proporcionar ao nosso país 
o alinhamento com as Diretivas e Regulamentos Contabilísticos da UE, não ignorando as 
características e necessidades próprias do tecido empresarial português.   
Assim, à luz das grandes alterações ocorridas nos últimos anos, os princípios contabilísticos 
geralmente aceites em Portugal já não respondiam adequadamente às exigências 
contemporâneas. Adicionalmente, apesar das diretrizes terem sido elaboradas com base nas 
IAS, estas não conseguiam incorporar, no seu formato reduzido toda a complexidade das 
normas que lhes deram origem, mostrando-se insuficiente e, por vezes, incoerente e 
desatualizado no tratamento de determinadas matérias. O elevado número de IAS existentes e 
a sua revisão frequente apontavam no sentido da emissão contínua de novas normas com um 
grau de complexidade crescente e assim apelava que se adotassem procedimentos normativos 
suficientemente flexíveis  
O SNC surge como resposta nacional à transposição do Regulamento 1606/2002, visando 
assegurar o funcionamento eficiente do mercado de capitais da UE e do mercado interno, 
através de um processo de harmonização da informação financeira que mantenha assegurado 
um elevado grau de transparência e comparabilidade na informação financeira prestada pelas 
empresas.  
Com efeito, na sequência da publicação do já referido Regulamento (CE) n.º 1606/2002, a 15 
de janeiro de 2003 a CNC apresentou ao Governo o "Projeto de linhas de orientação para um 
novo modelo de normalização contabilística" que tinha como objetivo o alinhamento do 
normativo contabilístico nacional com as Diretivas Contabilísticas e Regulamentos 
Contabilísticos da UE. 
Em 2005, através da publicação do Decreto-Lei n.º 35/2005, de 17 de fevereiro, surge a 
resposta de Portugal à opção prevista no Regulamento (CE) n.º 1606/2002, de cada Estado-
Membro poder estender a obrigação de adoção das IAS/IFRS às contas individuais das 
empresas com valores cotados e às contas consolidadas e individuais das empresas sem 
valores cotados. Assim sendo, existiam dois modelos contabilísticos que eram utilizados pelas 
empresas consoante as suas necessidades. 
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Para aproximar Portugal da realidade contabilística internacional, e para alcançar a tão 
desejada harmonização contabilística, a CNC apresentou ao Governo a Proposta de SNC, a 
qual foi sujeita a audição pública de abril a julho de 2008. 
O SNC foi aprovado em 2009 e publicado pelo DL n.º 158/2009, de 13 de julho, em Conselho 
de Ministros, revogando o POC e legislação complementar, tornando a sua aplicação 
obrigatória a partir de janeiro de 2010. 
Este novo normativo é um modelo assente mais em princípios do que em regras explicitas, 
contrariamente POC. Esta opção conduz a uma maior liberdade de atuação das entidades em 
matéria de políticas contabilísticas, mas também acarreta uma maior responsabilidade pelo 
cumprimento dos princípios gerais da norma, levando à apresentação de informação financeira 
de elevada qualidade (Cravo et al., 2009). 
O SNC apresenta um conjunto de normas composto por empresas com diferentes níveis de 
necessidades de relato financeiro que vão desde as entidades com valores mobiliários cotados, 
com maiores exigências de relato financeiro, até às microentidades que relatam através do 
regime simplificado.  
O SNC procura assegurar compatibilidade e coerência entre os normativos aplicáveis aos 
seguintes cinco grandes grupos de entidades que operam em Portugal:  
 Empresa com valores cotados que aplicam diretamente as IAS; 
 Empresas dos sectores não financeiros que aplicam as NCRF; 
 Empresas de menor dimensão que aplicam a Norma Contabilística para Pequenas 
Entidades (NCRF-PE) - publicada pelo Aviso n.º 15654/2009, de 7 de setembro, 
estabelece os principais aspetos de reconhecimento, mensuração e divulgação 
extraídos das correspondentes NCRF do SNC, tidos como os requisitos mínimos 
aplicáveis às pequenas entidades; 
 Microentidades que aplicam a Norma Contabilística para Microentidades (NC-ME) - esta 
foi publicada pelo Aviso n.º 6726 - A/2011, de 10 de março, na sequência da Lei n.º 
35/2010, de 2 de setembro. 
 Entidades do sector não lucrativo que aplicam as NCRF-ESNL - publicada pelo do 
Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março. 
 
Ao nível das NCRF-PE, NC-ME e NCRF-ESNL, os benefícios aos empregados encontram-se 
regulados no Capítulo 18 das respetivas normas.  
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O nosso estudo incide sobre entidades que adotam o modelo geral do SNC, no qual os 
benefícios dos empregados estão regulados na NCRF 28 – Benefícios dos Empregados, que 
tem por base a IAS 19 - Benefícios dos Empregados adotada pelo texto original do 
Regulamento (CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de novembro. 
 
2.3 Objetivo e âmbito da NCRF 28 
O objetivo da NCRF 28 é o de prescrever a contabilização e a divulgação dos benefícios dos 
empregados. A norma requer que uma entidade reconheça um passivo, quando um 
empregado tiver prestado serviços em troca dos benefícios dos empregados a serem pagos no 
futuro, e um gasto, quando a entidade consumir o benefício económico proveniente do serviço 
proporcionado por um empregado em troca dos benefícios do empregado.  
É importante reforçar que a NCRF 28 é mais ampla que a revogada DC 19, porquanto esta 
última apenas regulava os conceitos fundamentais dos planos de benefícios atribuídos a 
empregados por motivo da sua reforma. Já a NCRF 28 regula os benefícios a curto prazo, pós-
emprego, outros benefícios a longo prazo e cessação de emprego, como se irá analisar nos 
pontos seguintes do nosso trabalho.  
Esta norma deve ser aplicada nos acordos formais entre as entidades e os empregados, 
grupos de empregados e/ou representantes, assim como nos acordos sectoriais em que se 
exige às entidades a contribuição de planos nacionais ou estatais e, por último, nas obrigações 
construtivas com pagamentos inevitáveis de benefícios aos empregados.  
É de realçar que a NCRF 28 não trata do relato dos planos de benefícios do empregado. 
A NCRF 28 apresenta, no seu §8, o significado de um vasto conjunto de termos que são 
usados na respetiva norma. Estes conceitos serão, na sua maioria, por nós analisados ao 
longo do nosso trabalho, em especial no ponto seguinte relativo à tipologia dos benefícios dos 
empregados. 
Um desses conceitos, central para o nosso estudo, é precisamente o de benefícios dos 
empregados que, nos termos da NCRF 28, são todas as formas de remuneração concedidas 
por uma entidade em troca do serviço prestado pelos seus empregados. 
Segundo o §5 da NCRF 28, os benefícios dos empregados incluem os benefícios 
proporcionados, quer a empregados, quer aos seus dependentes, e podem ser liquidados por 
pagamentos (ou fornecimento de bens e serviços) feitos, quer diretamente aos empregados, 
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aos seus cônjuges, filhos ou outros dependentes, quer a outros, tais como empresas de 
seguros. 
O §6 da mesma norma esclarece, ainda, que um empregado (conceito que inclui diretores e 
outro pessoal de gerência) pode proporcionar serviços a uma entidade numa base de tempo 
completo, de tempo parcial, permanente, acidental ou temporária.  
 
2.4 Tipos de Benefícios dos Empregados 
No §4 da NCRF 28 é identificada a seguinte tipologia de benefícios dos empregados: 
 Benefícios a curto prazo; 
 Benefícios pós-emprego; 
 Outros benefícios a longo prazo; 
 Benefícios por cessação de emprego; 
 Benefícios de remuneração em Capital Próprio (CP). 
A definição de cada um destes tipos de benefícios dos empregados será analisada de seguida, 
identificando alguns exemplos concretos para cada tipo de benefício. Esta análise tem 
essencialmente por base o disposto nos §§4 e 8 da NCRF 28. 
 
 
2.4.1 Benefícios a curto prazo 
São os benefícios dos empregados a pagar dentro de doze meses após a data do Balanço em 
que os empregados prestarem o respetivo serviço (que não sejam benefícios por cessação de 
emprego e benefícios de remuneração em CP). Englobam, assim, todas as formas de 
remuneração dadas por uma entidade em troca do serviço prestado pelos empregados. 
Os benefícios a curto prazo podem consubstanciar-se em salários, ordenados e contribuições 
para a segurança social, ausências permitidas a curto prazo (tais como licença anual paga e 
licença por doença paga), participação nos lucros e gratificações (se pagáveis dentre de doze 
meses após o final do período em que os empregados prestam o respetivo serviço) e 
benefícios não monetários (tais como cuidados médicos, alojamento, automóvel e bens ou 
serviços gratuitos ou subsidiados) relativos aos empregados correntes. 
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Do conceito de benefícios dos empregados devem excluir-se, nomeadamente, honorários 
pagos a trabalhadores independentes (serviços de consultadoria, etc.), deslocações e estadas 
(apenas se consideram benefícios dos empregados se assumirem a forma de ajudas de custo), 
despesas com pessoal externo de vigilância e segurança e despesas de representação (órgão 
sociais ou pessoal). 
Segundo o artigo n.º 258 do Código do Trabalho, considera-se retribuição a prestação a que, 
nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o trabalhador tem direito em 
contrapartida do seu trabalho. Por outro lado os salários são rendimentos de trabalho sujeitos a 
IRS e a contribuições para a segurança social. É, ainda, obrigatório as empresas possuírem 
seguros de acidentes de trabalho e de doenças profissionais.  
Os encargos com férias e subsídio de férias incluem a remuneração correspondente ao 
período de férias, o subsídio de férias, as contribuições para a segurança social e o seguro de 
acidentes de trabalho. O direito a férias é um direito inerente à qualidade de trabalhador 
adquirindo-se automaticamente com a celebração de um contrato de trabalho. 
As Notas de Enquadramento do SNC têm por objetivo apoiar na interpretação e ligação do 
Código de Contas com a respetiva NCRF 28. No contexto dos benefícios dos empregados de 
curto prazo, as principais contas do Balanço a utilizar são:  
 231 – Remunerações a pagar: regista os movimentos relacionados com as 
remunerações a pagar ao pessoal e o seu movimento insere-se no seguinte esquema 
normalizado: 
 1.ª Fase - pelo processamento dos ordenados, salários e outras remunerações, 
dentro do mês a que respeitem: débito das respetivas subcontas da conta 63 - 
Gastos com o Pessoal, por crédito da conta 231 – Remunerações a Pagar, pelos 
valores líquidos apurados no processamento e normalmente das subcontas da 
conta 24 - Estado e outros entes públicos, 232 - Adiantamentos e 278 - Outros 
Devedores e Credores, relativamente aos sindicatos, consoante as entidades 
credoras dos descontos efetuados (parte do pessoal). 
 2.ª Fase - pelo processamento dos encargos sobre remunerações (parte 
patronal), dentro do mês a que respeitem: débito da respetiva rubrica na conta 
635 - Gastos com o Pessoal - Encargos sobre Remunerações, por crédito das 




 3.ª Fase - pelos pagamentos ao pessoal e às outras entidades: debitam-se as 
contas 231, 24 e 278, por contrapartida das contas da Classe 1 - Meios 
Financeiros Líquidos. 
 
As principais contas da DR a utilizar são: 
 631 – Remunerações dos órgãos sociais: registam-se as remunerações dos órgãos 
sociais da entidade (Mesa da Assembleia Geral, Conselho de Administração, Conselho 
Fiscal, Direção, etc.); 
 632 – Remunerações do pessoal: registam-se os ordenados e salários ilíquidos do 
pessoal, bem como as remunerações adicionais. Esta conta deve ser subdividida por 
tipo de remuneração: ordenados e salários, horas extraordinárias, subsídio de férias, 
subsídio de natal, comissões, prémios, ajudas de custo, etc.); 
 635 – Encargos sobre remunerações: esta conta regista todos os gastos relativos à 
contribuição da entidade para a Segurança Social (Remunerações pagas aos órgãos 
sociais e ao pessoal);  
 636 – Seguro de acidentes no trabalho e doenças profissionais: esta conta regista os 
gastos com prémios de seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais; 
 637 – Gastos de ação social: esta conta regista todos os gastos da entidade com a 
ação social (por exemplo, creches, cantinas e refeitórios, assistência médica, 
complementos de subsídios de doença). 
 638 – Outros gastos com o pessoal: registam-se todos os gastos com o pessoal não 
previstos nas contas anteriores nomeadamente formação do pessoal, mestrados, pós-
graduações, entre outros. 
 
2.4.2 Benefícios pós-emprego 
São os benefícios dos empregados (que não sejam benefícios por cessação de emprego e 
benefícios de compensação em CP) que sejam pagáveis após a conclusão do emprego.  
Os benefícios pós-emprego incluem, por exemplo, benefícios de reforma (pensões), seguros 
de vida pós-emprego e cuidados médicos pós-emprego. 
Os acordos, formais ou informais, pelos quais uma entidade proporciona benefícios pós-
emprego são planos de benefícios pós-emprego. Estes planos de benefício pós-emprego 
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classificam-se em planos de contribuição definida ou planos de benefícios definidos, 
dependendo da substância económica do plano que resulte dos seus principais termos e 
condições.  
Assim, os planos de contribuição definida são planos de benefícios pós-emprego pelos quais 
uma entidade paga contribuições fixadas para um fundo separado. A entidade não terá 
obrigação legal ou construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos 
suficientes para pagar todos os benefícios dos empregados relativos ao serviço destes (no 
período corrente e em períodos passados). 
Neste tipo de planos só a obrigação está definida, pelo que nenhuma promessa é feita pela 
empresa quanto aos benefícios a pagar aos empregados. O que o empregado receberá será 
igual às contribuições feitas pela entidade e pelo próprio empregado (quando aplicável) mais os 
retornos do investimento. Como tal, o risco atuarial (de que os benefícios sejam inferiores aos 
esperados), e o risco de investimento (de que os ativos investidos sejam insuficientes para 
fazer face aos benefícios esperados) não são assumidos pela empresa, recaem antes no 
empregado. 
Já os planos de benefícios definidos são benefícios pós-emprego que não sejam planos de 
contribuição definida. Neste tipo de planos, a entidade é responsável por garantir um 
determinado benefício pós-emprego ao empregado. A obrigação da entidade é a de 
proporcionar os benefícios acordados com os empregados correntes e antigos, sendo que o 
risco atuarial e de investimento recaem na entidade. A responsabilidade da entidade pode 
aumentar caso a experiencia atuarial ou de investimento forem piores do que o esperado. 
Estes planos resultam de acordos da entidade com os seus empregados de conceder-lhes 
determinados benefícios (por exemplo, um complemento de pensão de reforma), mas não sabe 
o seu valor (este dependerá de fatores como a rotação dos empregados, o falecimento antes 
da idade de reforma, a pensão da Segurança Social, a valorização dos ativos do plano, etc…). 
Grande parte dos planos, quer de contribuição definida, quer de benefícios definidos, envolve a 
existência de um fundo separado, cuja administração é efetuada por terceiras entidades 
(Sociedade Gestora de Fundo de Pensões) as quais são responsáveis pelos investimentos do 
fundo e pelo pagamento dos benefícios. Quando este fundo separado não existe, é 
responsabilidade do empregador proceder ao pagamento dos benefícios através de receitas 
correntes obtidas.  
No contexto dos benefícios pós-emprego, a principal conta da DR a utilizar é a conta 633 – 
Benefícios pós-emprego, a qual é desdobrada nas seguintes subcontas: 
 17 
 
 6331 – Prémios para pensões: respeita aos prémios de pensões destinados a entidades 
externas, a fim de que estas venham a suportar oportunamente os encargos com o 
pagamento de pensões ao pessoal. 
 6332 – Outros benefícios pós-emprego: nesta subconta registam-se, por exemplo, 
cuidados médicos pós-emprego e seguros de vida pós-emprego. É contabilizado todos 
os gastos com benefícios pós-emprego que não sejam pensões. 
 
2.4.3 Outros benefícios a longo prazo 
São os benefícios dos empregados que não se vençam na totalidade dentro de doze meses 
após a data do Balanço em que os empregados prestam o respetivo serviço e que não sejam 
benefícios pós-emprego, benefícios por cessação de emprego ou benefícios de remuneração 
em CP. 
 
2.4.4 Benefícios por cessação de emprego 
Os benefícios por cessação de emprego são benefícios de empregados que resultam da 
cessação do emprego e não do serviço prestado. 
De acordo com o artigo n.º 340 do Código do Trabalho, o contrato de trabalho pode cessar por 
caducidade, revogação, despedimento por facto imputável ao trabalhador, despedimento 
coletivo, despedimento por extinção do posto de trabalho, despedimento por inadaptação, 
resolução pelo trabalhador, ou denúncia pelo trabalhador.  
A cessação do contrato de trabalho pode ser por iniciativa do empregador ou por iniciativa do 
empregado. 
Os benefícios por cessação de emprego são reconhecidos como um gasto imediatamente na 
subconta 634 Gastos com o pessoal - Indemnizações, uma vez que não proporcionam futuros 
benefícios económicos para a entidade. 
Os outros benefícios por cessação de emprego devem ser reconhecidos como um gasto na 
subconta 639 Gastos com o pessoal – Outros gastos com o pessoal. São exemplos destes 
benefícios a licença a longo serviço ou licença sabática, jubileu ou outros benefícios a longo 
serviço, benefícios a longo prazo por incapacidade (invalidez), gastos com pós-graduações, 
mestrados, doutoramentos e a participação nos lucros, gratificação e remunerações diferidas 





2.4.5 Benefícios de remuneração em CP 
São os benefícios pelos quais os empregados têm o direito a receber instrumentos financeiros 
de CP emitidos pela entidade (ou pela sua empresa-mãe), ou a quantia da obrigação da 
entidade para com os empregados depende do preço futuro de instrumentos financeiros de CP 
emitidos pela entidade. 
Neste tipo de benefícios os empregados têm direito de receber instrumentos de CP que sejam 
ações ou opções sobre ações. 
Como analisaremos mais adiante no nosso trabalho, embora a NCRF 28 apresente o conceito 
de benefícios de remuneração em CP e os inclua no conceito de benefícios dos empresados, a 
verdade é que esta norma não prescreve os critérios de reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação desses benefícios.  
 
2.5 Reconhecimento e mensuração dos benefícios dos empregados 
Neste ponto iremos analisar os critérios de reconhecimento e mensuração dos benefícios dos 
empregados, no que concerne a benefícios a curto prazo, benefícios pós-emprego, outros 
benefícios a longo prazo e benefícios por cessação de emprego. 
 
2.5.1 Benefícios a curto prazo 
Todos os benefícios a curto prazo devem ser reconhecidos quando o serviço é prestado como 
um gasto e passivo não descontado que se espera ser pago em troca desse serviço (§11 da 
NCRF 28): 
 Como um passivo, após qualquer quantia já paga. Se a quantia já paga exceder a 
quantia não descontada dos benefícios, uma entidade deve reconhecer esse excesso 
como um ativo; e 
 Como um gasto salvo de outra NCRF exigir ou permitir a inclusão dos benefícios no 
custo de um ativo. 
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No que respeita em concreto a ausências permitidas a curto prazo, uma entidade deve 
reconhecer o custo esperado de benefícios a curto prazo de empregados na forma de 
ausências permitidas da seguinte forma (cf. §12 da NCRF 28): no caso se ausências 
acumuláveis, quando os empregados prestam serviço que aumente o seu direito a ausências 
permitidas futuras; no caso de ausência permitidas não acumuláveis, quando as faltas ocorram. 
Uma entidade pode remunerar ausências permitidas a curto prazo por razões como férias, 
doença e incapacidade a curto prazo, maternidade ou paternidade, serviço dos tribunais e 
serviço militar. 
Os direitos a ausências permitidas podem ser acumuláveis ou não acumuláveis. São 
acumuláveis quando reportáveis e possam ser usadas em períodos futuros se o direito do 
período corrente não for usado totalmente. As ausências permitidas não gozadas acumuláveis 
podem ser adquiridas (no caso de o empregado ter direito a um pagamento em dinheiro quanto 
ao direito não utilizado ao saírem da entidade) ou não adquiridas (no caso do empregado não 
ter direito a um pagamento em dinheiro pelo direito não utilizado ao saírem da entidade). 
Uma entidade deve mensurar o custo esperado das ausências permitidas não gozadas 
acumuláveis como uma quantia adicional que a entidade espera pagar, em consequência do 
direito não utilizado que tenha acumulado à data do balanço. 
As ausências permitidas não acumuláveis não se transportam; ficam perdidas se o direito do 
período corrente não for totalmente usado e não dão aos empregados o direito de um 
pagamento a dinheiro por direitos não utilizados quando aqueles saírem da entidade. São o 
caso dos pagamentos por doença, licença por maternidade ou paternidade ou ausências 
permitidas por serviço nos tribunais ou serviço militar. Uma entidade não reconhece qualquer 
passivo ou gasto até ao momento da falta, porque o serviço do empregado não aumenta a 
quantia do benefício (§17 da NCRF 28). 
Já relativamente aos planos de participação nos lucros e de bónus, uma entidade deve 
reconhecer o custo esperado dos pagamentos de participação nos lucros e de bónus quando e 
só quando: a entidade tenha obrigação legal ou construtiva de os pagar em consequência de 
eventos passados; e a obrigação possa ser estimada com fiabilidade (§18 da NCRF 28). 
Assim, a participação nos lucros dos empregados deve ser reconhecida no período em que os 
empregados prestam o serviço, como um gasto e um passivo, se existir uma obrigação legal ou 




Tal como indicado no §20 da NCRF 28, uma entidade pode não ter obrigação legal de pagar 
uma gratificação. No entanto, existem entidades que têm essa prática. Em tais casos, a 
entidade tem uma obrigação construtiva porque não tem alternativa realista senão de pagar a 
gratificação. É exemplo de uma obrigação construtiva quando uma alteração nas práticas 
informais da entidade causasse um dano inaceitável no seu relacionamento com os 
empregados. 
Uma obrigação segundo planos de participação nos lucros e bónus resulta do serviço dos 
empregados (e não de uma transação com os proprietários da entidade), pelo que a entidade 
reconhece o custo de planos de participação nos lucros e de bónus, como um gasto, e não 
como uma distribuição do lucro líquido. No entanto, se os pagamentos de participação nos 
lucros e de bónus não se vencerem totalmente dentro de 12 meses, esses pagamentos são 
benefícios a longo prazo. 
Uma entidade pode fazer uma estimativa fiável da sua obrigação legal ou construtiva segundo 
um plano de participação nos lucros ou de bónus quando, e só quando (§21 da NCRF 28): os 
termos formais do plano contenham uma fórmula para determinar o valor do benefício; a 
entidade determine as quantias a serem pagas antes de as DF serem aprovadas para emissão; 
ou a prática passada dê evidência clara da quantia da obrigação construtiva da entidade. 
 
2.5.2 Benefícios pós-emprego 
Como já referimos, aquando da tipologia de benefícios dos empregados, os benefícios pós-
emprego podem revestir a forma de planos, ou de contribuição definida, ou de benefícios 
definidos. Esta classificação prévia dos planos é determinante para efeitos contabilísticos já 
que da mesma dependerá os respetivos critérios de reconhecimento e mensuração a adotar. 
Assim, previamente à análise da problemática do reconhecimento e mensuração de cada um 
daqueles planos, vamos abordar a classificação de alguns tipos específicos de planos de 
benefícios pós-emprego, como o são os planos multi-empregador, os planos estatais e os 
benefícios segurados. 
Uma entidade deve classificar um plano multi-empregador como um plano de contribuição 
definida ou como um plano de benefícios definidos. Quando um plano multi-empregador for um 
plano de benefícios definidos, uma entidade deve contabilizar a sua parte proporcional da 
obrigação de benefícios definidos, dos ativos do plano e do custo associado ao plano da 
mesma maneira de qualquer outro plano de benefícios definidos (§28 da NCRF 28). Por outro 
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lado, quando não estiver disponível informação suficiente para usar a contabilização de 
benefícios definidos para um plano multi-empregador que seja um plano de benefícios 
definidos, uma entidade deve contabilizar o plano como se fosse um plano de contribuição 
definida.  
Um exemplo de um plano multi-empregador de benefícios definidos é quando as contribuições 
são fixadas ao nível que se espera ser suficiente para pagar os benefícios que se vençam num 
mesmo período e benefícios futuros obtidos durante o período corrente serão pagos de futuras 
contribuições; e os benefícios dos empregados são determinados pela duração do seu serviço 
e as entidades participantes não têm meio realista de se retirarem do plano sem pagarem uma 
contribuição pelos benefícios obtidos pelos empregados até à data da retirada. 
Tal plano cria risco atuarial para a entidade: se o custo final dos benefícios já ganhos à data do 
balanço for maior do que o esperado, a entidade terá de ou aumentar as suas contribuições ou 
de persuadir os empregados a aceitar uma redução dos benefícios (§30 da NCRF 28). 
Uma entidade deve contabilizar benefícios pós-emprego segundo planos estatais da mesma 
maneira que um plano multi-empregador. Os planos estatais são estabelecidos pela legislação 
para cobrir todas as entidades e são operados por um governo nacional ou local ou por outra 
organização que não está sujeita a controlo ou influência pela entidade que relata (§§ 31 e 32 
da NCRF 28). 
Uma entidade pode pagar prémios de seguro para financiar um plano de benefícios pós-
emprego. A entidade deve tratar esse plano como um plano de contribuição definida, exceto se 
a entidade vier a ter, direta ou indiretamente através do plano, uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar os benefícios de empregados diretamente quando se vencem, ou pagar 
quantias adicionais se a seguradora não pagar todos os benefícios futuros do empregado 
relativo ao serviço nos períodos corrente e anteriores. Se a entidade retiver tal obrigação legal 
ou construtiva, a entidade deve tratar o plano como um plano de benefícios definidos (§34 da 
NCRF 28). 
Quando uma apólice de seguro estiver no nome de um especificado participante do plano ou 
de um grupo de participantes do plano e a entidade não tiver qualquer obrigação legal ou 
construtiva para cobrir qualquer perda na apólice, a entidade não tem obrigação de pagar 
benefícios aos empregados e o segurador tem a responsabilidade exclusiva de pagar os 




2.5.2.1 Planos de contribuição definida 
Como já referimos anteriormente, os planos de contribuição definida são planos de benefícios 
pós-emprego pelos quais uma entidade paga contribuições fixadas para um fundo separado. A 
entidade não tem obrigação legal ou construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo 
não possuir ativos suficientes para pagar todos os benefícios dos empregados relativos ao 
serviço destes (atuais e do passado). 
A contabilização dos gastos com as contribuições deve ser efetuada no período em que os 
empregados prestam o serviço para a entidade, uma vez que a responsabilidade da entidade é 
limitada ao valor das contribuições (não é uma responsabilidade futura da entidade). 
A contabilização dos planos de contribuição definida é linear porque a obrigação da entidade 
que relata relativamente a cada período é determinada pelas quantias a serem contribuídas 
relativas a esse período. Assim, não são necessários pressupostos atuariais para mensurar a 
obrigação ou o gasto e não há possibilidade de qualquer ganho ou perda atuarial. 
Quando as contribuições para um plano de contribuição definida não se vençam 
completamente dentro de doze meses após o final do período em que os empregados prestam 
o respetivo serviço, neste caso é que elas devem ser descontadas. 
 
2.5.2.2 Planos de benefícios definidos 
Os planos de benefícios definidos são benefícios pós-emprego que não sejam planos de 
contribuição definida. Neste tipo de plano a entidade é responsável por garantir um 
determinado benefício pós-emprego ao empregado. Logo, a obrigação da entidade é a de 
proporcionar os benefícios acordados com os empregados correntes e os antigos, sendo que o 
risco atuarial e de investimento recaem, na entidade.  
Assim, a contabilização dos planos de benefícios definidos é mais complexa porque são 
necessárias algumas assunções atuariais para mensurar a obrigação e os gastos, sendo 
possível a existência de ganhos e perdas atuariais. Por outro lado, a obrigação é mensurada 
numa base de valor descontado, porque esta poderá ser liquidada muitos anos após os 
empregados prestarem os relacionados serviços. 
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A NCRF 28 remete para a IAS 19 a contabilização deste tipo de planos. Terá de estar 
reconhecido um passivo (273 – Benefícios pós-emprego 1 ) pelo seguinte montante: valor 
presente da obrigação de benefícios definidos à data do Balanço, mais (ou menos) ganhos 
(perdas) atuariais, menos custos de serviços passados não reconhecidos, menos o justo valor 
à data do Balanço dos ativos do plano. 
A contabilização de um plano de benefícios definidos envolve, entre outros procedimentos, o 
uso de técnicas atuariais, a necessidade de determinar quanto benefício é de atribuir ao 
período corrente e aos períodos anteriores, e o uso de estimativas (pressupostos atuariais), 
acerca das variáveis demográficas (rotação dos empregados, esperança de vida) e variáveis 
financeiras (taxa de desconto, valor dos ordenados). Também há a necessidade de calcular o 
valor descontado dos benefícios usando o método de crédito da unidade projetada, determinar 
o valor de mercado (ou justo valor) dos ativos do plano, a quantia total dos ganhos e perdas 
atuariais, o gasto dos serviços passados aquando da introdução ou alteração de um plano e 
determinar os ganhos e perdas quando ocorre um corte ou liquidação do plano. 
 
2.5.3 Outros benefícios a longo prazo 
A mensuração de outros benefícios a longo prazo dos empregados geralmente não é sujeita ao 
mesmo grau de incerteza que a dos benefícios pós-emprego. Como tal, a norma exige um 
método simplificado de contabilização para outros benefícios a longo prazo dos empregados. 
Assim, os ganhos e perdas atuariais são imediatamente reconhecidos e não se aplica o 
“método corredor” e todo o custo dos serviços passados é imediatamente reconhecido. 
A quantia reconhecida como um passivo relativa a outros benefícios a longo prazo dos 
empregados deve ser o total líquido das seguintes quantias: o valor presente da obrigação de 
benefícios definidos à data do Balanço; menos o justo valor à data do Balanço dos ativos do 
plano (se existirem) dos quais as obrigações devem ser liquidadas diretamente (§44 da NCRF 
28).  
Nos termos do §45 da NCRF 28, uma entidade deve reconhecer o total líquido das seguintes 
quantias como gasto ou rendimento (exceto na medida em que outra NCRF exija ou permita a 
sua inclusão no custo de um ativo):  
 Custo dos serviços correntes; 
 Custo de juros; 
                                                             
1
 Esta subconta regista as responsabilidades da entidade perante os seus trabalhadores ou perante a 
sociedade gestora de um fundo autónomo. 
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 Retorno esperado em quaisquer ativos do plano e sobre qualquer direito de reembolso 
reconhecido como um ativo; 
 Ganhos e perdas atuariais, que devem ser todos imediatamente reconhecidos; 
 Custo dos serviços passados, que deve ser todo imediatamente reconhecido; e 
 O efeito de quaisquer cortes ou liquidações. 
 
2.5.4 Benefícios por cessação de emprego 
Os benefícios por cessação de emprego são benefícios de empregados que resultam da 
cessação do emprego e não do serviço prestado. Como tal, uma entidade deve reconhecer 
benefícios por cessação de emprego como um passivo e um gasto quando, e só quando, a 
entidade esteja comprometida de uma forma demonstrável, quer a cessar o emprego de um 
empregado ou de um grupo de empregados antes da data de reforma, quer a proporcionar 
benefícios por cessação de emprego com o objetivo de o empregado aceitar a sua saída de 
uma forma voluntária. 
Os benefícios por cessação de emprego não proporcionam a uma entidade futuros benefícios 
económicos, daí serem reconhecidos como um gasto imediatamente. Contudo, o gasto e o 
passivo devem apenas ser reconhecidos quando a empresa tem um plano formal 
pormenorizado para cessar o emprego e não exista a possibilidade realista de retirada. Tal 
plano deve incluir, no mínimo e segundo o §49 da NCRF 28, a localização, a função, e o 
número aproximado de empregados cujos serviços estão para ser cessados, o benefício por 
cessação e o momento em que o plano será implementado. A implementação deverá começar 
com a maior brevidade possível e o período de tempo para a completar esta deverá ser curto 
de modo a não provocar alterações significativas no plano. 
Os benefícios por cessação de emprego são tipicamente pagamentos de quantia única, mas 
por vezes também incluem um alagamento de benefícios de reforma ou de outros benefícios 
pós emprego direta, ou indiretamente, através de um plano de benefícios do empregado e 
ordenados até ao final de um período de aviso especificado, se o empregado não prestar mais 
nenhum serviço adicional que proporcione benefícios económicos para a entidade (§50 da 
NCRF 28). 
Sempre que os benefícios por cessação de emprego se vençam a mais de 12 meses após a 
data do Balanço, estes devem ser descontados (valor presente), conforme o §4 da NCRF 28. 
Já no caso de uma oferta feita para encorajar a saída voluntária, a mensuração deve ser feita 
com base no número de empregados que se espera que aceitem a oferta. 
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2.6 Divulgação dos benefícios dos empregados 
Neste ponto centramo-nos na análise de todos os requisitos de divulgação relativos a 
benefícios dos empregados, quer os preconizados na NCRF 28, quer em outras normas que 
igualmente obrigam à divulgação de informação relacionada com os benefícios dos 
empregados, como é o caso da NCRF 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações 
Financeiras e da NCRF 5 – Divulgações de Partes Relacionadas. 
No que respeita aos benefícios a curto prazo dos empregados, dispõe o §56 da NCRF 28 
que, embora esta norma não exija divulgações específicas acerca deste tipo de benefícios, 
outras normas podem exigir divulgações.  
Assim, no §12 da NCRF 5 são exigidas divulgações acerca de benefícios dos empregados 
para o pessoal chave da gestão no total e para cada uma das seguintes categorias: 
 Benefícios de curto prazo dos empregados; 
 Benefícios pós-emprego; 
 Outros benefícios de longo prazo; 
 Benefícios por cessação de emprego; e  
 Pagamento com base em ações. 
 
Também a NCRF 1 identifica, nos seus §§ 37 e 43, as divulgações a serem apresentadas no 
Anexo aplicáveis aos benefícios dos empregados. Assim, de acordo com o §37 da NCRF 21, 
quando os itens de rendimentos e gastos são materiais, a sua natureza e quantia devem ser 
divulgados separadamente. Já segundo o §43 da NCRF 1, o Anexo deve: 
 Apresentar informação acerca das bases de preparação das DF e das políticas 
contabilísticas usadas; 
 Divulgar a informação exigida pelas NCRF que não seja a apresentada na face 
do Balanço, na DR, na Demonstração das Alterações no Capital Próprio ou na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa; e 
 Proporcionar informação adicional que não seja apresentada na face do 
Balanço, na DR, na Demonstração das Alterações no Capital Próprio ou na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, mas que seja relevante para uma melhor 




Relativamente aos benefícios pós-emprego, o §57 da NCRF 28 refere que uma entidade 
deve divulgar a quantia reconhecida como um gasto no que respeita a planos de contribuição 
definida. Por outro lado, e nos termos do seu §58, sempre que exigido pela NCRF 5, uma 
entidade deve também divulgar informação acerca de contribuições para planos de 
contribuição definida relativamente ao principal pessoal de gerência.  
Já no que respeita aos planos de benefícios definidos, os seus requisitos de divulgação são 
os previstos na IAS 19, já que, como referimos anteriormente, é esta a norma que regula o 
tratamento contabilístico deste tipo de planos. Assim, segundo o §120 da IAS 19, uma entidade 
deve divulgar informações que permitam aos utilizadores das DF avaliar a natureza dos seus 
planos de benefícios definidos e os efeitos financeiros das alterações nesses planos durante o 
período. No seu §120-A da IAS 19 é elencada uma vasta lista de itens de divulgação que nos 
abstemos de aqui reproduzir por tão extensa que é, e por a apresentarmos no nosso estudo 
empírico, aquando da análise do cumprimento dos requisitos de divulgação dos benefícios dos 
empregados. 
 
O §59 da NCRF 28 exige que, para cada categoria de outros benefícios a longo prazo que 
uma entidade proporcione aos seus empregados, a entidade divulgue os seguintes requisitos: 
 Natureza dos benefícios; 
 A quantia das suas obrigações;  
 O nível de cobertura das responsabilidades à data do relato; 
 A quantia de quaisquer ganhos ou perdas atuariais no período corrente; e  
 As políticas contabilísticas para tais ganhos ou perdas atuariais. 
 
De acordo com §60 da NCRF 28, para cada categoria de benefícios por cessação de 
emprego que uma entidade proporcione aos seus empregados, a entidade deve divulgar: 
 A natureza dos benefícios;  
 A política contabilística adotada; 
 A quantia das suas obrigações; e 




Quando existir uma incerteza acerca do número de empregados que aceitarão uma oferta de 
benefícios por cessação de emprego, existe um passivo contingente. Nestes casos, e tal como 
é exigido pela NCRF 21 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, uma 
entidade divulga informação acerca do respetivo passivo contingente, exceto se a possibilidade 
de qualquer exfluxo na liquidação for remota.  
 
 
2.7 Benefícios dos empregados: principais diferenças POC vs SNC 
Analisado que está o tratamento contabilístico dos benefícios dos empregados à luz do SNC, 
apresentamos neste ponto uma breve sinopse das principais diferenças na contabilização dos 
benefícios dos empregados entre o normativo anterior, o POC, e o normativo atual, o SNC.  
 Benefícios a Curto Prazo 
Enquanto que, em POC as gratificações pagas aos administradores/gerentes e aos 
trabalhadores, eram tratadas como uma aplicação dos resultados, em SNC estas são 
reconhecidas como gasto no exercício em que o serviço foi prestado à entidade. 
 
 Beneficios Pós-Emprego 
A NCRF 28 segue o chamado método do corredor, em matéria de benefícios de reforma, 
relativamente a ganhos e perdas atuariais, no qual apenas têm de ser reconhecidos os ganhos 
ou perdas atuariais se o valor líquido acumulado exceder o maior de 10% do valor presente da 
obrigação e 10% do justo valor dos ativos do plano. A DC 19 não previa o uso do método do 
corredor. 
Enquanto a DC 19 exigia a apresentação no ativo dos custos diferidos por serviços passados, 
a NCRF 28 prevê que o passivo de benefícios definidos seja deduzido do custo por serviços 
prestados no passado que ainda não tenha sido reconhecido como custo. 
A DC 19 não previa o reconhecimento de ganhos e perdas atuariais, já a NCRF 28 prevê que 
os ganhos e perdas atuariais não reconhecidos sejam adicionados ou deduzidos  
 
 Benefícios de cessação de emprego 
A NCRF 28 prescreve critérios de reconhecimento de custos com benefícios por cessação de 




Estas principais diferenças estão sintetizadas na Tabela 1. 
Tabela 1 – Benefícios dos empregados - principais diferenças POC vs SNC 
 
SNC  POC 
Código de contas 
As contas da DR eram 
classificados na conta 63 
As contas da DR eram 




NCRF 28, §2 ao §7 
Capitulo 12 do POC - notas 
explicativas e DC 19 
Definições 
Apresenta um elevado número de 
definições no §8 da NCRF 28 
Apenas existiam definições na 
DC 19 
Reconhecimento 
NCRF 28 apresenta os critérios de 
reconhecimento para cada um dos 
seguintes benefícios: 
 
Benefícios de curto prazo       
§11 ao §23 
  
Benefícios de pós-emprego §39 
ao §41 
 
Outros benefícios de longo 
prazo  
§44 ao §46  
 
Benefícios de cessação de 
emprego  
 §48 ao §53 
Omisso 
Mensuração 
A NCRF 28 apresenta os critérios 
de reconhecimento para cada um 
dos seguintes benefícios: 
 
Benefícios de curto prazo       
§11 ao §23 
  
Benefícios de pós-emprego     
§39 ao §41 
 
Outros benefícios de longo 
prazo  
§44 ao §46  
 
Benefícios de cessação de 
emprego  
 §54 e §55 
A DC 19 apenas reconhecia 
critérios de mensuração no 
que concerne a planos de 
contribuição definida e planos 
de benefícios definidos 
Divulgações 
 A NCRF 28 menciona as 
divulgações para benefícios de 
curto prazo (§56), benefícios pós-
emprego (§§57 e 58), outros 
benefícios de longo prazo (§59) e 
benefícios de cessação de 
emprego (§60). 
A DC 19 apenas reconhecia 
critérios de divulgação no que 
concerne a planos de 
contribuição definida e planos 




3. Revisão da literatura 
Neste capítulo sobre a revisão da literatura mais relevantes para o nosso tema de investigação, 
iremos analisar, numa primeira fase, os estudos sobre os impactos da transição para as 
IAS/IFRS e, numa segunda fase, apresentamos os estudos sobre o cumprimento de requisitos 
de divulgação. 
Ao nível dos impactos da transição para as IAS/IFRS, a literatura é bastante extensa, tendo em 
conta que estes estudos foram realizados em diversos países, o que ajuda a compreender a 
complexidade deste processo de transição. 
Quanto aos estudos sobre o cumprimento dos requisitos de divulgação ao nível dos benefícios 
dos empregados, são bastantes escassos os estudos existentes, por isso esperamos que este 
estudo acrescente algo de novo à escassa literatura existente, especialmente no contexto 
nacional.    
 
3.1 Estudos sobre os impactos da transição 
No contexto nacional, Lopes e Viana (2008) analisaram o conteúdo das divulgações 
respeitantes ao processo de transição para as IAS/IFRS das empresas portuguesas presentes 
na Euronext Lisbon em 2004. Os resultados sugerem que os objetivos de comparabilidade, 
relevância e compreensibilidade definidos pela recomendação do Committee of European 
Securities Regulators não são alcançados. Do estudo concluíram, que os itens com maior 
impacto na transição são o reconhecimento de intangíveis, tratamento contabilístico do goodwill 
e dos instrumentos financeiros. Por fim, e através da aplicação do índice de Gray, os autores 
confirmam que as normas portuguesas são mais conservadoras do que as IAS/IFRS. 
Cordeiro et al. (2007) efetuaram um estudo sobre os impactos em Portugal da adoção das 
IAS/IFRS, utilizando os rácios económico-financeiros, a qual incidiu sobre as contas 
consolidadas de 39 empresas inseridas no mercado de valores da Euronext Lisbon, que foram 
obrigadas à adoção das IAS/IFRS adotadas pela EU a partir de 2005. Este estudo não 
identificou diferenças significativas na forma de adaptar a contabilidade para as normas 
IAS/IFRS entre as empresas, mesmo que inseridas em sectores diferentes. Por outro lado, as 





Duarte (2010) analisou no setor da educação no ensino superior, através de guião de consulta 
às respetivas contas, os impactos da adoção do SNC nas DF e nos rácios e indicadores de 
desempenho daquelas entidades. Do estudo concluiu que existem rubricas do balanço e da DR 
que evidenciam impactos significativos e que provocam distorções materialmente relevantes 
nas DF e nos rácios de desempenho das entidades. 
Machado (2012) analisou os impactos da transição em Portugal, do POC para o SNC sobre a 
comparabilidade da informação financeira, para uma amostra de PME de excelência tendo em 
conta o seu desempenho financeiro nos últimos 3 anos. O estudo tinha como objetivo 
identificar e testar a existência de diferenças significativas nos rácios e nas rubricas das DF 
(balanço e DR) quando apresentados sob POC e o SNC. Também avaliou os impactos da 
adoção do SNC em termos de resultados líquidos e posição financeira. Do estudo concluiu 
que, ao nível do Balanço, as rubricas que apresentaram maiores diferenças POC/SNC foram 
os ativos fixos tangíveis, reservas e resultados transitados, dívidas a terceiros não correntes, 
financiamentos obtidos não correntes, passivos por impostos diferidos, dívidas a terceiros 
correntes, financiamentos obtidos correntes. Relativamente ao impacto da adoção do SNC nos 
resultados líquidos e nos capitais próprios das empresas o autor não encontrou evidência 
empírica que permita concluir da existência de diferenças significativas. 
Já a nível internacional, Jaruga et al. (2007) analisaram os impactos da adoção das IAS/IFRS 
nas DF de empresas polacas com valores cotados na bolsa de Varsóvia. Depois de analisarem 
as DF das empresas, identificaram as alterações significativas que ocorreram, sendo possível 
identificar uma tendência de efeito positivo sobre os resultados líquidos e o CP resultantes da 
transição de normativo. Apesar da maior parte das empresas analisadas ter registado 
acréscimos significativas nos CP, o estudo não permite identificar uma tendência generalizada 
do impacto das IAS/IFRS, dada a variabilidade dos resultados obtidos. O estudo evidencia 
também alterações significativas nos RL das empresas analisadas, sem contudo permitir a 
generalização das tendências verificadas.  
Também Bellas, Toudas e Papadatos (2007) estudaram os impactos da adoção das IAS/IFRS 
nas DF das empresas gregas com valores cotados na bolsa de valores de Atenas, analisando 
o conteúdo dos seus relatórios e contas do ano de 2004, um ano antes da aplicação das novas 
normas. Os resultados mostram que os ativos tangíveis e passivos totais apresentam valores 
consideravelmente mais elevados quando aplicadas as novas normas de contabilidade. 
Concluíram, também, que a aplicação das IAS/IFRS mostra diferenças consideráveis nos 
valores constantes do balanco comparativamente aos apresentados sob as normas gregas 
para a maioria das empresas analisadas. 
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Ainda no mercado grego, Tsalavoutas e Evans (2007) analisaram o impacto da transição para 
as IAS/IFRS nas DF das empresas gregas com valores cotados na bolsa de valores de Atenas. 
O objetivo do estudo foi analisar o impacto causado na posição financeira e nos seus rácios, 
utilizando o índice comparativo de Gray. Os autores concluíram que a transição teve um 
impacto significativo no CP, bem como nos rácios de liquidez e alavancagem financeira. No 
entanto, os resultados relacionados com o impacto no resultado líquido não foram conclusivos.  
Hung e Subramanyam (2007) examinaram os efeitos da adoção das IAS/IFRS nas DF de 
empresas alemãs, através das alterações documentadas nas DF e da análise dos efeitos 
dessas alterações em rácios financeiros chave. Deste estudo concluíram que a aplicação das 
IAS/IFRS nas empresas alemãs tem um efeito positivo no total do ativo e dos CP e que os 
ajustamentos de transição para as IAS/IFRS são mais relevantes para os CP do que para o RL.  
Callao et al. (2007) estudaram o impacto da adoção das IAS/IFRS nas empresas espanholas 
com valores cotados no IBEX-35. Este estudo mediu o impacto quantitativo da aplicação das 
IAS/IFRS, em valores absolutos e em rácios, e testou a existência, ou não, de diferenças 
estatisticamente significativas na informação financeira preparadas de acordo com as regras 
contabilísticas nacionais e internacionais. No Balanço os efeitos foram mais significativos nas 
contas a receber, caixa e equivalentes de caixa, CP, passivo de longo prazo e passivo total. Na 
DR as alterações mais significativas, e que se refletem a nível dos resultados operacionais, 
resultam, por um lado, das diferenças no reconhecimento de certos rendimentos e gastos e, 
por outro lado, da reclassificação dos resultados extraordinários em resultados operacionais. E, 
como resultado das alterações verificadas no Balanço e na DR, o estudo aponta ainda para os 
rácios de liquidez geral, solvabilidade e endividamento, como sendo os que sofrem variações 
mais significativas com a transição de normativos.  
Também Perramon e Amat (2006) analisaram os efeitos da implementação das IAS/IFRS para 
uma amostra de empresas não-financeiras espanholas com valores cotados no IBEX-35, tendo 
concluído que a implementação das IAS/IFRS causou diferenças materiais na DR dessas 
empresas. Os resultados deste estudo confirmam que a introdução das IAS/IFRS tem impacto 
significativo sobre os RL, principalmente causado pela aplicação do critério do justo valor e das 
novas regras de contabilização do goodwill e da capitalização de custos.   
Bertoni e De Rosa (2006) estudaram os primeiros resultados da implementação das IAS/IFRS 
nas DF das empresas não financeiras italianas com valores cotados. Os autores analisaram os 
ajustamentos de reconciliação efetuados para o normativo internacional por empresas com 
valores cotados no Milan Stock Exchange, em termos de resultados líquidos, CP, ROE e 
rendibilidade dos CP. As suas conclusões sugerem que o normativo italiano é mais 
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conservador do que o internacional, no entanto os resultados não foram tão significativos 
quanto era esperado.  
Ainda no contexto italiano, Cordazzo (2008) analisou o impacto da adoção das IAS/IFRS em 
178 empresas com valores cotados na bolsa italiana. Pretendeu-se quantificar e avaliar a 
natureza dos ajustamentos de reconciliação do normativo italiano para as IAS/IFRS, através da 
análise das reconciliações de capitais próprios e dos resultados líquidos. O autor concluiu que 
o efeito provocado nas DF tem maior impacte no RL do que nos CP. O estudo revela que a 
transição para as IAS/IFRS produziu um impacto relevante nas práticas contabilísticas italianas 
devido à tendência fiscal do sistema contabilístico e à existência de diferenças significantes 
para o normativo internacional, nomeadamente no que respeita aos conceitos de justo valor, 
relato por segmentos, leasing, reconhecimento do rédito, imparidades, impostos diferidos e 
benefícios dos empregados. Relativamente aos benefícios dos empregados, o principal 
impacto é justificado pelo ajustamento na mensuração dos planos de benefícios definidos, à luz 
da IAS 19, tendo-se verificado um impacto positivo no resultado líquido e nos CP por força da 
determinação do valor descontado das obrigações subjacentes aos planos e do recálculo das 
perdas e ganhos aturais de acordo com o “método corredor”. 
Já Lantto e Sahlström (2009) analisaram o impacto da adoção das IAS/IFRS sobre os rácios 
financeiros de 125 empresas finlandesas com valores cotados na bolsa de Helsínquia, assim 
como o impacto nas rubricas do Balanço e da DR. Nos seus resultados, os autores observaram 
que a adoção das IAS/IFRS provocou um aumento dos rácios de rendibilidade e uma redução 
do valor dos resultados por ação, como consequência do aumento do RL.  
Num âmbito mais alargado a toda a UE, Jermakawicz et al. (2006) estudou o impacto da 
adoção das IAS/IRFS nas empresas com valores cotados da UE, através de um inquérito 
enviado às empresas. A maioria das empresas incluídas no estudo adotou as IAS/IFRS para 
fins que não só a consolidação de contas, com o objetivo final de alcançar a harmonização 
interna e externa. Este estudo assentou num questionário enviado em 2004 a empresas 
cotadas na UE. Uma grande parte dos inquiridos indicaram que as DF preparadas com base 
nas IAS/IFRS foram, ou vão ser, utilizadas não só na comunicação externa da empresa mas 
também na tomada de decisões e desempenho internas. Muitas das empresas com valores 
cotados especialmente da Europa Continental, vão continuar a preparar as suas contas 
individuais de acordo com as normas de contabilidade nacionais. Das 112 respostas, a maioria 




A literatura tem demostrado que os impactos da transição para as IAS/IFRS em vários países 
tem tido efeitos significativos nas rúbricas dos CP e do RL. A nível nacional, os itens com maior 
impacto na transição são o reconhecimento de intangíveis, tratamento contabilístico do goodwill 
e dos instrumentos financeiros. Os estudos analisados também permitem concluir que as 
normas portuguesas são mais conservadoras do que as IAS/IFRS. 
 
3.2 Estudos sobre o cumprimento de requisitos de divulgação 
Munnell et al. (2007) analisou a evolução dos planos de pensões nos Estado Unidos entre o 
período de 1979 a 2004, procurando identificar quem é que é coberto pelos planos de pensões, 
qual o montante de pensões que os novos reformados irão receber e como os planos de 
cobertura e recebimento se têm alterado ao longo dos anos. Neste estudo, os autores 
concluíram que a idade, o tipo de trabalho e sexo são fatores que influenciam a variação da 
taxa de cobertura. Concretamente ao nível do sexo, verificou que nos homens há uma queda 
acentuada ao longo dos anos nas taxas de cobertura, e nas mulheres ocorreu o inverso. Por 
outro lado, assistiu-se a uma mudança das pensões dos tradicionais planos de benefícios 
definidos para planos de contribuição definida, nos quais a maior parte da responsabilidade é 
do trabalhador. Cerca de um terço das famílias não são cobertos por planos de pensões 
enquanto trabalhadores, e, por conseguinte, são inteiramente dependentes da Segurança 
Social em matéria de pensões de reforma. 
Já no contexto nacional, Sandra Figueiredo et al. (2013) realizaram um estudo com o objetivo 
de identificar a informação divulgada relativamente aos benefícios dos empregados concedidos 
pelas entidades com valores cotados que integraram o PSI 20, no período de 2007 a 2009. Do 
estudo concluiu que as práticas mais correntes, entre estas empresas, consistem na atribuição 
de seguros de saúde, quer durante o período em que os colaboradores prestam os seus 
serviços à empresa, quer no seu período pós-ativo e, também, na atribuição de planos 
complementares de reforma, sendo os planos de benefícios definidos os mais adotados pelas 
empresas analisadas. O nível da informação sobre os benefícios dos empregados, por parte 
das empresas cotadas no PSI 20, foi crescente no período compreendido entre 2007 e 2009. 
Também concluíram que o setor de atividade pode influenciar positivamente o nível de 
divulgação de informação sobre esta temática, tendo-se constatado que o sector financeiro foi 
aquele que apresentou um maior nível de divulgações sobre os benefícios dos empregados. 
Verificaram, ainda, que a divulgação de informação sobre os benefícios dos empregados por 
parte das empresas com valores cotados no PSI 20 aumentou durante o período analisado. 
Embora seja uma variação pouco significativa, revela uma maior preocupação desta temática 
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no âmbito do relato financeiro e, portanto, a preocupação das empresas em cumprirem com o 
disposto na IAS 19 relativamente aos benefícios que concedem aos seus colaboradores. 
Já Pereira (2010) estudou o nível de divulgação por indicador e por categoria sobre planos de 
benefícios de reforma, através da análise dos relatórios e contas entre 2005 e 2008. Do estudo 
concluiu que a adoção das IAS/IFRS conduziu a uma evolução na divulgação da informação 
relativa a planos de benefícios de reforma por parte das entidades cotadas na Euronext Lisbon, 
para os períodos de 2005 a 2008, e a sua relação com alguns fatores explicativos como a 
dimensão, a rendibilidade, o sector de atividade e particularmente, o endividamento, 
evidenciando assim uma parte da sua responsabilidade social. O autor também concluiu que 
houve uma variação positiva, ao longo do período em análise, em praticamente todos os 
indicadores, o que significa que as entidades decidiram aumentar a divulgação sobre os planos 
de reforma, o que demonstra um aumento na responsabilidade com benefícios pós-emprego. O 
indicador contribuições do empregado foi o que sofreu uma maior variação ao longo dos anos 
em análise, passando de 20% no ano de 2005 para 42% no ano de 2008, o que significa um 
aumento de 22 pontos percentuais. 
Domingos (2010) analisou a evolução da divulgação voluntária de informação das empresas 
com valores cotados na Euronext Lisbon, no triénio 2006-2008. O estudo foi desenvolvido 
através da análise dos relatórios e contas anuais publicados naquele período e dos relatórios 
de sustentabilidade dos mesmos anos, quando disponibilizados, abrangendo 53 empresas. O 
autor concluiu que a divulgação voluntária de informação por parte das empresas com valores 
cotados na Euronext Lisbon é ainda reduzida nas áreas dos desempenhos ambiental e social, 
apesar de ter tido uma evolução positiva nos três anos estudados. 
Ferreira (2008) analisou os fatores explicativos ao nível da divulgação voluntária de informação 
sobre capital intelectual em Portugal, e efetuou uma comparação das tendências de divulgação 
apresentadas pelas empresas portuguesas com as práticas observadas noutros países. Tendo 
por base um índice de divulgação, foi conduzida uma análise de conteúdo aos Relatórios e 
Contas das empresas portuguesas com ações admitidas à cotação à data de 31 de dezembro 
de 2006, o qual revelou a existência de divulgação voluntária de informação sobre capital 
intelectual. Os resultados obtidos permitiram confirmar as tendências de divulgação obtidas em 
estudos anteriores. As empresas portuguesas efetuam divulgação voluntária de informação 
sobre capital intelectual nos seus Relatórios e Contas, sendo de destacar a importância dada 




Os vários estudos a nível nacional sobre o cumprimento dos requisitos de divulgação, 
concluíram que ao longo dos anos tem havido uma variação positiva na divulgação dos índices 
de divulgação e que o setor de atividade pode influenciar estes positivamente. Constataram 
ainda que as práticas mais correntes quanto aos benefícios de reforma consistem na atribuição 
de seguros de saúde e planos complementares de reforma, sendo os planos de benefícios 






















4. Estudo empírico 
Esta secção do nosso trabalho tem por base a nossa análise às DF de entidades pertencentes 
à revista “Exame 500 Maiores e Melhores” de 2010, com informação financeira disponível na 
internet, com o objetivo de analisar o impacto da adoção do SNC ao nível dos benefícios aos 
empregados. 
A pesquisa iniciou-se com uma revisão da literatura da qual pretendeu-se obter informações 
relevantes sobre o objeto de estudo. Foram consultadas obras editadas, artigos publicados em 
revistas da especialidade e páginas na internet, para conhecer o tipo de divulgação sobre 
benefícios aos empregados. 
Neste sentido, além da definição dos objetivos, da amostra e a metodologia utilizada no nosso 
estudo empírico, apresentar-se-á os resultados obtidos e a respetiva análise dos mesmos. 
 
4.1 Objetivos do Estudo 
O presente estudo empírico tem por objetivo analisar os impactos da adoção do SNC nos 
benefícios dos empregados, identificando as principais alterações no respetivo tratamento 
contabilístico bem como analisar o nível de cumprimento das divulgações exigidas pela NCRF 
28 nos períodos de 2010 e 2011. Este estudo também efetua a caracterização dos benefícios 
mais atribuídos por aquelas empresas, assim como o seu peso nas demonstrações financeiras 
de uma amostra de empresas, selecionadas com base no ranking da “EXAME 500 Maiores & 
Melhores” de 2010. 
Para atingir os objetivos propostos, iremos começar por definir a amostra, e seguidamente, 
proceder à descrição da metodologia utilizada. 
 
4.2 Definição da amostra 
A determinação da nossa amostra teve por base o ranking da “EXAME 500 Maiores & 
Melhores” de 2010.  
Apenas se consideraram as empresas que utilizavam o SNC na elaboração das suas DF 
individuais, sem valores cotados e cujos relatórios e contas estavam disponíveis online. Assim 
tendo em conta estes critérios, das 500 maiores empresas apenas restaram 64, das quais 
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foram, ainda, excluídas 17 empresas por os seus relatórios e contas serem consolidados e 11 
em que os seus relatórios e contas eram específicos do setor da saúde. Excluímos também 4 
empresas em que o período económico era diferente do ano civil e, por fim, fomos obrigados a 
excluir mais 2 empresas pelo facto de os seus relatórios e contas serem em espanhol. Assim 
sendo o total da amostra em estudo é constituída por 30 empresas, conforme se pode verificar 
no Tabela 2. 
Tabela 2 – Definição da amostra 
Empresas da revista "Exame 500 Maiores & Melhores” 500 
Empresas excluídas da amostra:   
      Relatórios e contas não disponíveis online -399 
     Adotam as IAS/IFRS  -37 
     Relatórios e contas consolidadas  -17 
     Setor específico - saúde  -11 
     Período económico diferente   -4 
     Relatórios e contas em espanhol   -2 
Total de empresas da amostra  30 
 
Na Tabela 3, identificamos as empresas pertencentes à nossa amostra, organizadas por ordem 
alfabética.  
Tabela 3 – Empresas que compõem a amostra 
Nome da empresa Setor 
Alliance Healthcare, S.A. Produtos farmacêuticos 
Auto Estradas do Atlântico - Concessões Rodov. de Portugal, S.A. Ativid. Auxiliares aos Transportes 
Auto-Industrial, S.A. Comércio de veículos automóveis 
BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. Distribuição de combustíveis 
Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. Comércio de veículos automóveis 
Casais - Engenharia e Construção, S.A. Construção 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. Transportes e distribuição 
Conduril - Engenharia, S.A. Construção 
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. Construção 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. Transportes e distribuição 
CTT - Correios de Portugal, S.A. Transportes e distribuição 
CTT Expresso - Serviços Postais e Logística, S.A. Transportes e distribuição 
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. Água, eletricidade e gás 
EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S.A. Equipamento de transporte 
Ensul meci - Gestão de Projetos de Engenharia, S.A. Construção 
Florêncio Augusto Chagas, S.A. Comércio por grosso 
Hagen Engenharia, S.A. Construção 
 38 
 
J.Soares Correia - Armazéns de Ferro, S.A. Comércio por grosso 
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. Comércio a Retalho 
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. Equipamento de transporte 
Luís Simões Logística Integrada, S.A. Transportes e distribuição 
Metro do Porto, S.A. Transportes e distribuição 
Monteadriano - Engenharia e Construção, S.A. Construção 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. Construção 
MRG - Engenharia e Construção, S.A. Construção 
Obrecol - Obras e Construções, S.A. Construção 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. Edição, informação e artes gráficas 
Sata Internacional - Serviços e Transportes Aéreos, S.A. Transportes e distribuição 
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior, S.A. Ativid. Auxiliares aos Transportes 
Turbogás - Produtora Energética, S.A. Água, eletricidade e gás 
 
O Gráfico 1 apresenta a repartição das empresas da nossa amostra pelos diferentes setores de 
atividade.  
Conforme se pode constar, das 30 empresas, 30,00% são empresas da construção, seguindo-
se com 23,33% as empresas do setor de transportes e distribuição. Os setores da água, 
eletricidade e gás, atividades auxiliares aos transportes, comércio por grosso e equipamento de 
transporte representam cada um 6,67% da nossa amostra. Os restantes setores de atividade 
têm um menor peso, representando cada um apenas 3,33% da nossa amostra. 
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A metodologia utilizada na realização do presente estudo empírico foi a análise de conteúdo 
das demonstrações financeiras das 30 empresas da nossa amostra, para os períodos de 2010 
e 2011.  
Concretamente, para responder ao objetivo de caracterizar os principais benefícios dos 
empregados concedidos pelas empresas e o seu peso no total dos benefícios, recolhemos do 
Balanço e da DR os valores relativos a algumas rubricas, nomeadamente o Total do Ativo, o 
Total do Passivo, o valor do CP e dos Gastos com o Pessoal. No Anexo analisou-se as 
principais politicas contabilísticas relacionadas com os benefícios dos empregados, e também 
as várias rubricas relacionadas com o tema, benefícios a curto prazo, longo prazo, benefícios 
pós-emprego e benefícios por cessação de emprego. Quando as empresas apresentavam 
informação desagregada dos gastos com o pessoal pelas diferentes tipologias de benefícios, 
procedeu-se igualmente à recolha dessa informação. 
Para o segundo grande objetivo do nosso trabalho, por exigência da NCRF 3 – Adoção pela 
Primeira Vez das NCRF, as empresas eram obrigadas a apresentar no seu Anexo uma nota 
com as explicações acerca da transição para as NCRF. Decorrente desta obrigação as 
empresas apresentaram um Balanço de Abertura de acordo com o SNC, reportado à data de 
transição (31-12-2009) para o SNC, de divulgação não obrigatória, bem como as primeiras DF 
segundo o SNC (exercício de 2010) e uma reconciliação dos CP que evidenciava os 
ajustamentos de transição efetuados. Embora a generalidade das empresas tenha cumprido 
com o disposto na NCRF 3, quando tal não sucedia recorreu-se ao auxílio dos relatórios e 
contas de 2009. Depois de efetuada uma breve análise daqueles principais aspetos regulados 
pela NCRF 3, analisámos o nível de cumprimento dos requisitos de divulgação exigidos pela 
norma. Por fim, procedemos à análise específica dos ajustamentos de transição sobre 
benefícios dos empregados nas empresas da amostra. 
Relativamente ao terceiro grande objetivo do nosso estudo, a análise do nível de cumprimento 
dos requisitos de divulgação dos benefícios de empregados nos primeiros dois anos de adoção 
do SNC (2010 e 2011), optou-se por utilizar a média, para analisar o nível de divulgação da 
informação sobre os benefícios concedidos pelas empresas da amostra. Foi elaborada uma 
lista de divulgações onde se discriminaram os requisitos de divulgação dos benefícios de 
empregados segundo as NCRF 28, IAS 19, NCRF 1 e NCRF 5 (Anexo 1). Esta lista contém 
todos os tipos de benefícios de empregados e, para cada tipo, as respetivas divulgações 
exigidas, de modo a identificar para cada empresa o tipo de benefício mais concedido e as 
respetivas divulgações apresentadas nas DF de 2010 e 2011. Após a análise da aplicabilidade 
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dos itens de divulgação, analisamos, por tipo de benefícios, se os itens que são aplicáveis às 
empresas da nossa amostra são muito ou pouco divulgados.  
Através da informação recolhida da análise de conteúdo, recorreu-se ao Microsoft Office Excel 
2007 para se poder proceder ao tratamento e análise posterior dos dados. 
 
4.4 Análise e discussão dos resultados 
Nesta secção do nosso trabalho são apresentados os principais dados obtidos da análise aos 
relatórios e contas das empresas da amostra.  
Começamos por caracterizar os tipos de benefícios aos empregados concedidos em 2010 e o 
seu peso relativo ao nível das rubricas da DR e do Balanço.  
De seguida, efetuamos uma análise dos impactos da adoção da NCRF 28, através dos 
relatórios e contas de 2010.  
Por último, analisamos o cumprimento das divulgações exigidas pelos normativos que regulam 
os benefícios dos empregados, para os períodos de 2010 e 2011, procurando identificar 
alguma tendência de evolução naquele grau de cumprimento.  
 
4.4.1. Caracterização dos benefícios dos empregados 
4.4.1.1 Análise das rubricas da DR 
Na tabela 4 apresentamos o peso relativo dos benefícios de curto prazo dos empregados sobre 
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 As empresas Conduril - Engenharia, S.A., Ensul Meci - Gestão de Projetos de Engenharia, S.A., e Casais - 
Engenharia e Construção, S.A. apresentam nas suas DF, mais propriamente nas suas DR o total de gastos com o 
pessoal, no entanto, não especificam como esses valores se distribuem. Assim sendo, estas 3 empresas foram 




Tabela 4 – Benefícios de curto prazo sobre o total de gastos com o pessoal 
 
Da análise da tabela 4 verifica-se que a empresa CTT Expresso – Serviços Postais e Logística, 
S.A é a empresa em que os benefícios de curto prazo são apenas constituídos na totalidade 
por remunerações ao pessoal, encargos sobre remunerações, seguros de acidentes de 
trabalho e gastos de ação social. 
Constatamos também que, as rúbricas de gastos com o pessoal que têm maior peso são as 
remunerações ao pessoal (63,1%), seguido dos encargos sobre remunerações (13,3%) e das 
remunerações aos órgãos sociais (3,0%).  
Como se pode ainda verificar, a empresa Luís Simões Logística Integrada, S.A. é aquela em 
que as remunerações ao pessoal assumem maior peso no total dos gastos com o pessoal, 
representando 82,7%, seguido das empresas Obrecol - Obras e Construções, com 80,4% S.A 
e CTT Expresso - Serviços Postais e Logística, S.A. com 79,9% do total dos gastos com o 
pessoal. 
Relativamente à rúbrica de remunerações aos órgãos sociais, a empresa que mais se destaca 
é a Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. com 28,0% do total dos gastos com o pessoal. 
Empresas da amostra 
Remunerações  
dos Orgãos  
sociais 
Remunerações  
do  Pessoal 
Encargos sobre  
remunerações SAT 
Gastos com  
acção social Formação 
Total de  
benefícios de  
CP 
Total dos gastos  
com o pessoal 
%  Benefícios  
CP/ Total de  
gastos com o  
pessoal 
CTT Expresso  -  Serviços Postais e  
Logística ,  S . A . 0,0% 79,9% 16,8% 3,1% 0,2% 0,0% 12.582.431        12.582.431        100% 
Hagen Engenharia, S.A. 2,9% 77,0% 17,0% 0,7% 1,1% 0,0% 8.408.156  
        8.510.952          99% Construções Gabriel A .  S .  Couto ,  S . A . 3,4% 76,5% 16,7% 1,6% 0,4% 0,0% 11.822.717  
      11.997.188        99% Luís Simões Logística Integrada , S . A . 0,0% 82,7% 14,1% 1,5% 0,0% 0,0% 25.691.213  
      26.151.312        98% Metro do Porto, S.A. 10,8% 68,4% 16,8% 0,0% 1,8% 0,0% 5.719.270  
        5.847.558          98% Auto-Industrial, S.A. 11,6% 69,5% 16,4% 0,0% 0,0% 0,0% 9.110.414  
        9.342.306          98% Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. 5,3% 69,8% 14,5% 1,6% 5,8% 0,0% 14.336.859  
      14.783.463        97% Scutvias - Autoestradas da Beira Interior,  
S.A. 0,0% 79,3% 15,9% 1,2% 0,0% 0,0% 1.954.143          2.025.546          96% 
Florêncio Augusto Chagas ,  S . A . 2,2% 77,0% 15,0% 1,6% 0,3% 0,0% 6.465.781  
        6.727.664          96% Rádio e Televisão de Portugal , S . A . 1,1% 74,9% 17,1% 0,4% 2,4% 0,0% 98.749.890  
      102.914.291      96% CTT - Correios de Portugal, S.A. 0,3% 75,6% 15,5% 0,6% 3,7% 0,0% 342.829.269  
    358.241.533      96% Sata Internacional  -  Serviços e  
Transportes Aéreos ,  S . A . 0,0% 78,5% 15,2% 0,6% 0,2% 0,0% 27.810.896        29.429.415        95% 
J . Soares Correia  -  Armazéns de Ferro ,  
S.A. 7,7% 68,8% 16,2% 1,1% 0,0% 0,0% 3.459.719          3.689.561          94% 
Obrecol  -  Obras e Construções ,  S . A . 0,0% 80,4% 10,9% 1,6% 0,1% 0,0% 7.626.419  
        8.204.894          93% 
EDA  -  Eletricidade dos Açores ,  S . A . 1,5% 73,0% 15,9% 0,5% 1,7% 0,0% 25.850.906  
      27.946.227        93% EMEF  -  Empresa de Manutenção de  
Equipamento Ferroviário ,  S . A . 0,5% 73,2% 15,7% 1,8% 0,4% 0,0% 36.678.850        40.054.538        92% 
Monteadriano  -  Engenharia e Construção ,  
S.A. 0,0% 77,8% 12,0% 1,4% 0,1% 0,0% 19.764.611        21.647.656        91% 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 0,4% 73,8% 15,3% 1,2% 0,0% 0,0% 110.663.295  
    122.051.079      91% MRG  -  Engenharia e Construção ,  S . A . 2,1% 70,1% 16,3% 1,3% 0,0% 0,0% 8.413.640  
        9.369.264          90% Mota -Engil ,  Engenharia e Construção ,  S . A . 28,0% 32,4% 6,4% 0,4% 4,0% 0,0% 8.956.323  
        10.123.620        88% Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 0,6% 69,1% 16,6% 0,9% 0,2% 0,0% 73.010.228  
      83.555.229        87% Alliance Healthcare, S.A. 4,1% 67,0% 14,2% 0,5% 0,5% 0,0% 10.084.698  
      11.681.897        86% LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. 1,6% 68,1% 16,1% 0,0% 0,0% 0,0% 6.795.513  
        7.922.310          86% Turbogás  -  Produtora Energética ,  S . A . 0,0% 71,9% 11,2% 0,7% 0,4% 0,0% 129.416  
           153.712             84% Carclasse  -  Comércio de Automóveis ,  S . A . 0,0% 61,8% 17,9% 0,0% 0,0% 1,2% 5.485.436  
        6.786.406          81% Auto Estradas do Atlântico  -  Concessões  
Rodoviárias de Portugal ,  S . A . 5,5% 59,2% 12,9% 0,3% 1,7% 0,0% 6.562.609          8.230.548          80% 
BP Portugal  -  Comércio de Combustíveis e  
Lubrificantes, S.A. 1,0% 38,7% 9,3% 0,2% 1,5% 0,0% 20.730.000        40.898.000        51% 
Valores médios totais 3,0% 63,1% 13,3% 0,8% 0,9% 0,0% -  - 82% 
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Da nossa amostra existem empresas que não conferem, ou pelo menos não divulgaram, 
remunerações aos seus órgãos sociais, tais como a CTT Expresso - Serviços Postais e 
Logística, S.A., Luís Simões Logística Integrada, S.A., Scutvias - Autoestradas da Beira 
Interior, S.A., Obrecol - Obras E Construções, S.A., Monteadriano - Engenharia e Construção, 
S.A., Turbogás - Produtora Energética, S.A, e a Carclasse - Comércio De Automóveis, S.A. 
A única entidade que divulga custos com formação é a Carclasse - Comércio de Automóveis, 
S.A., com um peso nos gastos com o pessoal de 1,2%. 
Na tabela 5 sintetizamos o peso relativo dos outros benefícios de curto prazo atribuídos aos 
empregados sobre o total dos gastos com o pessoal. 
Tabela 5 – Outros benefícios sobre o total de gastos com o pessoal 
 
A única entidade que divulga comissões e incentivos comerciais é a Carclasse - Comércio de 
Automóveis, S.A., com um peso nos gastos com o pessoal de 10,61%. Assim como, a única 
empresa que apresenta informação detalhada relativamente a ajudas de custos, com uma 
percentagem de 3,00%, e abonos para falhas com uma percentagem de 0,01%, é a MRG - 
Engenharia e Construção, S.A.. 
Na tabela 6 apresentamos o peso relativo dos benefícios de cessação de emprego sobre o 






















% gastos de CP/ 
Total de gastos 
com o pessoal
Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. 1,64% 10,61% 0,00% 6,92% 0,00% 0,00% 1.300.970         6.786.406         19,2%
Turbogás - Produtora Energética, S.A. 14,40% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 22.134               153.712            14,4%
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. 14,22% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1.126.797         7.922.310         14,2%
Auto Estradas do Atlântico - Concessões 
Rodoviárias de Portugal, S.A.
11,38% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 937.039            8.230.548         11,4%
MRG - Engenharia e Construção, S.A. 5,30% 0,00% 3,00% 0,00% 0,00% 0,01% 778.234            9.369.264         8,3%
J.Soares Correia - Armazéns de Ferro, 
S.A.
6,15% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 226.992            3.689.561         6,2%
Monteadriano - Engenharia e Construção, 
S.A.
6,03% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1.304.420         21.647.656      6,0%
Sata Internacional - Serviços e 
Transportes Aéreos, S.A.
5,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1.618.520         29.429.415      5,5%
Obrecol - Obras e Construções, S.A. 5,46% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 447.743            8.204.894         5,5%
Alliance Healthcare, S.A. 5,21% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 608.190            11.681.897      5,2%
EMEF - Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A.
3,98% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1.594.086         40.054.538      4,0%
Auto-Industrial, S.A. 2,48% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 231.892            9.342.306         2,5%
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. 2,16% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 319.103            14.783.463      2,2%
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 1,88% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2.291.537         122.051.079    1,9%
Florêncio Augusto Chagas, S.A. 1,77% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 118.966            6.727.664         1,8%
BP Portugal - Comércio de Combustíveis e 
Lubrificantes, S.A.
1,74% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 712.000            40.898.000      1,7%
Metro do Porto, S.A. 1,60% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 93.286               5.847.558         1,6%
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 1,23% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1.027.020         83.555.229      1,2%
Luís Simões Logística Integrada, S.A. 1,13% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 296.278            26.151.312      1,1%
Hagen Engenharia, S.A. 0,89% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 75.795               8.510.952         0,9%
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. 0,72% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 200.625            27.946.227      0,7%
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior, 
S.A.
0,42% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 8.500                 2.025.546         0,4%
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. 0,30% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 35.993               11.997.188      0,3%
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 0,15% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 152.394            102.914.291    0,1%
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. 0,10% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 10.597               10.123.620      0,1%
CTT Expresso - Serviços Postais e 
Logística, S.A.
0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% -                          12.582.431      0,0%
CTT - Correios de Portugal, S.A. 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% -                          358.241.533    0,0%
Valores médios totais 3,2% 0,4% 0,1% 0,2% 0,0% 0,0% - - 3,9%
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Da análise da tabela verificamos que os gastos com a cessação de emprego divulgados pelas 
27 empresas representam valores pouco significativos (2,5%) do total dos gastos com o 
pessoal. A empresa BP Portugal - Comércio de Combustíveis E Lubrificantes, S.A, apresenta 
uma percentagem bastante elevada quanto a indeminizações pagas no ano 2010 com 22,04%, 
























Tabela 6 – Benefícios de cessação de emprego sobre o total de gastos com o pessoal 
 
 
No Gráfico 2 sintetizamos o peso relativo dos benefícios pós emprego sobre o total dos gastos 
com o pessoal para as empresas que atribuíram este tipo de benefícios. 
Empresas da amostra Indemnizações 
Total benefícios  
de cessação de  
emprego 
Total gastos  
com o pessoal 
% benefícios  
cessação  
emprego/ Total  
de gastos com o  
pessoal 
BP Portugal - Comércio de Combustíveis e  
Lubrificantes, S.A. 
22,04% 9.014.000            40.898.000         22,0% 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. 
11,40% 1.156.700            10.123.620         11,4% 
Auto Estradas do Atlântico - Concessões  
Rodoviárias de Portugal, S.A. 8,88% 730.900             8.230.548            8,9% 
Alliance Healthcare, S.A. 8,47% 989.009             11.681.897         8,5% 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 7,62% 9.296.247            122.051.079      7,6% 
EMEF - Empresa de Manutenção de  
Equipamento Ferroviário, S.A. 4,45% 1.781.602            40.054.538         4,4% 
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior,  
S.A. 3,11% 62.903                2.025.546            3,1% 
Monteadriano - Engenharia e Construção,  
S.A. 2,67% 578.625             21.647.656         2,7% 
MRG - Engenharia e Construção, S.A. 1,88% 176.470             9.369.264            1,9% 
Obrecol - Obras e Construções, S.A. 1,59% 130.732             8.204.894            1,6% 
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. 1,15% 138.479             11.997.188         1,2% 
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. 0,86% 127.500             14.783.463         0,9% 
Luís Simões Logística Integrada, S.A. 0,63% 163.822             26.151.312         0,6% 
Metro do Porto, S.A. 0,60% 35.000                5.847.558            0,6% 
CTT - Correios de Portugal, S.A. 0,44% 1.560.839            358.241.533      0,4% 
Hagen Engenharia, S.A. 0,32% 27.000                8.510.952            0,3% 
J.Soares Correia - Armazéns de Ferro,  
S.A. 0,08% 2.850                  3.689.561            0,1% 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 0,05% 45.806                83.555.229         0,1% 
Florêncio Augusto Chagas, S.A. 0,05% 3.208                  6.727.664            0,0% 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 0,00% 2.994                  102.914.291      0,0% 
Turbogás - Produtora Energética, S.A. 0,00% -                           153.712             0,0% 
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. 0,00% -                           7.922.310            0,0% 
CTT Expresso - Serviços Postais e  
Logística, S.A. 0,00% -                           12.582.431         0,0% 
Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. 0,00% -                           6.786.406            0,0% 
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. 0,00% -                           27.946.227         0,0% 
Sata Internacional - Serviços e  
Transportes Aéreos, S.A. 0,00% -                           29.429.415         0,0% 
Auto-Industrial, S.A. 0,00% -                           9.342.306            0,0% 





Gráfico 2 - Benefícios pós-emprego sobre o total de gastos com o pessoal 
 
Da nossa amostra de 30 empresas, apenas 93 concedem benefícios pós-emprego aos seus 
empregados, sendo que o plano de benefícios definido é o plano utilizado em 67% das 
empresas que concedem este tipo de benefícios. 
A BP Portugal – Comércio de Combustíveis e Lubrificantes é a empresa que possui maior peso 
deste tipo de benefícios, representando 25,53% dos totais de gastos com o pessoal, seguido 
da empresa Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. com 11,34%. Já a Turbogás – 
Produtora energética, S.A, é a empresa da amostra que representa menor peso (1,41%) nos 
seus totais de gastos com o pessoal. 
Os benefícios pós-emprego serão analisados em mais detalhe pois o seu tratamento 
contabilístico é mais complexo, além de não ser aplicado por um elevado número de empresas 
da nossa amostra. 
A Tabela 7 apresenta a distribuição das 9 empresas da amostra que concedem benefícios pós-
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 No Gráfico 3 não considerámos a empresa CP – Comboios de Portugal, E.P.E, por a empresa não ter quantificado 











TURBOGÁS - PRODUTORA … 
CONDURIL - ENGENHARIA, S.A. 
FLORÊNCIO AUGUSTO … 
BP PORTUGAL - COMÉRCIO DE … 
CTT - CORREIOS DE … 
EDA - ELECTRICIDADE DOS … 
RÁDIO E TELEVISÃO DE … 
COMPANHIA CARRIS DE … 
Plano de contribuição 
definida 












BP Portugal -Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. X 
 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. X 
 
Conduril - Engenharia, S.A. X 
 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. X 
 
CTT - Correios de Portugal, S.A. X 
 
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. X X 
Florêncio Augusto Chagas, S.A. 
 
X 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 
  
Turbogás - Produtora energética, S.A. 
 
X 
Total 67% 33% 
 
Apenas 3 empresas concedem planos de contribuição definida, concretamente a EDA – 
Eletricidade dos Açores, S.A., a Florêncio Augusto Chagas, S.A. e a Turbogás – Produtora 
Energética, S.A. De referir, ainda, que apenas 1 das empresas da amostra, a EDA, S.A., possui 
os dois tipos de planos, de benefícios definidos e de contribuição definida. 
Constatámos, igualmente que a única empresa que concede benefícios pós-emprego e que 
possuí resultado líquido negativo é a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A.. As restantes 
empresas que concedem este tipo de benefícios apresentam no ano em questão resultado 
líquido positivo. 
Verificamos assim que os planos de benefícios definidos são os mais adotados pelas empresas 
da amostra. 
 
Plano de contribuição definida 
Como se pode observar pela análise da Tabela 7, o beneficio pós-emprego mais concedido na 
nossa amostra é o plano de benefícios definidos, o que contraria as nossas expetativas iniciais. 
Na verdade, perspetivou-se que o plano mais atribuído pelas empresas aos seus funcionários 
seria o plano de contribuição definida porquanto, neste tipo de plano, o risco atuarial e o risco 
de investimento recaem sobre o empregado e não sobre a empresa, ao contrário do que 
acontece nos planos de benefícios definidos. 
Para além do plano de contribuição definida ser o plano concedido com menor frequência aos 
empregados, também o peso que este tipo de plano representa sobre os totais dos gastos com 
o pessoal é materialmente irrelevante. 
 47 
 
Plano de benefícios definidos 
Em termos de planos de benefícios definidos, as empresas em que se destacam é BP Portugal 
- Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A e a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A 
com 25,53% e 11,34%, respetivamente, dos gastos com o pessoal.  
Relativamente a estes planos de benefícios definidos, especialmente os que atribuem 
benefícios de reforma, encontramos nos Anexos indicação de dificuldades em estimar 
corretamente os gastos devido ao facto da obrigação ser incerta e por existirem muitas 
variáveis que influenciam a quantia dos benefícios. 
A CP – Comboios, de Portugal, S.A. possui um plano de beneficios definidos particular, que é 
um plano que define o montante do beneficio da pensão que um empregado irá receber na 
reforma, em caso de acidente e mediante o cumprimento de determinadas condições e 
normalmente dependente de um ou mais factores como anos de serviço, idade e remuneração. 
 
4.4.1.2 Análise das rúbricas do Balanço 
Conforme se pode analisar na Tabela 8, a empresa em que as dívidas ao pessoal mais pesa 
no total dos seus passivos é a Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. (15,7%). Destacam-se, ainda, 
a LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. e a Sata Internacional - Serviços e Transportes 
Aéreos, S.A. com um peso das dívidas ao pessoal sobre o total dos seus passivo de 9,4% e 
8,2%, respetivamente. 
Nas restantes empresas, as dívidas a pagar ao pessoal são materialmente irrelevantes quando 
comparadas com o total dos seus passivos. 
Numa análise ao tipo de dívidas a pagar ao pessoal, uma das empresas da amostra reconhece 
outros benefícios a longo prazo, sendo esta a CTT - Correios de Portugal, S.A. com uma 
percentagem de 35% do total do seu passivo. Esta empresa também reconhece dívidas 
relativas a cuidados de saúde num total de 2,9% do seu passivo. A Companhia Carris de Ferro 
de Lisboa, S.A. a que reconhece no seu passivo corrente uma maior percentagem de dívidas a 
pagar relativas a benefícios de complemento de reforma e velhice. Já as empresas BP Portugal 
- Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., a EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. e a 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. reconhecem os benefícios de complemento de reforma e 
velhice no passivo não corrente. 
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Tabela 8 - Peso relativo das dívidas ao pessoal sobre o total do passivo4 
Empresas da amostra 
% Dívidas ao 
Pessoal / Total 
do passivo 
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. 15,7% 
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. 9,4% 
Sata Internacional - Serviços e Transportes Aéreos, S.A. 8,2% 
CTT - Correios de Portugal, S.A. 4,1% 
Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. 2,5% 
Auto-Industrial, S.A. 2,3% 
Obrecol - Obras e Construções, S.A. 1,8% 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 1,7% 
Casais - Engenharia e Construção, S.A. 1,2% 
Hagen Engenharia, S.A. 1,0% 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 1,0% 
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. 0,9% 
Alliance Healthcare, S.A. 0,9% 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. 0,7% 
Teixeira Duarte - Engenharia e Construções, S.A. 0,3% 
Auto Estradas do Atlântico - Concessões Rodoviárias de Portugal, S.A. 0,2% 
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. 0,1% 
Monteadriano - Engenharia e Construção, S.A. 0,1% 
EMEF - Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S.A. 0,1% 
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior, S.A. 0,0% 
Metro do Porto, S.A. 0,0% 
Luís Simões Logística Integrada, S.A. 0,0% 
MRG - Engenharia e Construção, S.A. 0,0% 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 0,0% 
Turbogás - Produtora Energética, S.A. 0,0% 
BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. 0,0% 
 
Após a análise detalhada das divulgações emitidas nos relatórios e contas da nossa amostra, 
relativamente aos benefícios dos empregados, é possível constatar que na generalidade das 
empresas as remunerações ao pessoal são as que mais pesam nas suas DF. Também 
podemos concluir que os planos de benefícios definidos são os mais atribuídos pela amostra 
em estudo o que contrariou as nossas expectativas iniciais. 
 
                                                             
4
 As empresas Conduril - Engenharia, S.A., Ensul Merci - Gestão de Projetos de Engenharia, S.A., Florêncio 
Augusto Chagas, S.A., CTT Expresso - Serviços Postais e Logística, S.A. e J. Soares Correia - Armazéns de Ferro, 
S.A., não desagregam na rúbrica de outras contas a pagar, não nos sendo possível identificar o montante das 




4.4.2 Impactos da adoção da NCRF 28 
De acordo com o §3 da NCRF 3, as primeiras DF de uma entidade são as primeiras DF anuais 
nas quais a entidade adota as NCRF. Segundo o §5 da NCRF, uma entidade deve preparar um 
Balanço de abertura de acordo com as NCRF na data de transição para as NCRF. 
Devem ser adotadas as mesmas políticas contabilísticas no Balanço de abertura e nas 
primeiras DF (§6 da NCRF 3). Conforme o §7 da mesma norma, no Balanço de abertura uma 
entidade deve: 
 Reconhecer todos os ativos e passivos cujo reconhecimento seja exigido pelas NCRF; 
 Não reconhecer itens como ativos ou passivos se as NCRF não permitirem esse 
reconhecimento; 
 Reclassificar itens de balanço que eram de um determinado tipo no POC e são de outro 
no SNC; 
 Aplicar as NCRF na mensuração de todos os ativos e passivos reconhecidos. 
 
A Tabela 9 foi elaborada com o objetivo de analisar se as empresas da nossa amostra 
cumpriram com as exigências da NCRF 3, e se ao nível da rubrica dos benefícios dos 
empregados se verificou impactos ou não. 
Da análise da Tabela 9, verificamos que todas as empresas da amostra cumpriram com a 
exigência dos §§ 5 e 13 da NCRF 3, apresentando assim o Balanço de abertura de acordo com 
as NCRF e um ano de informação comparativa. 
As alíneas a) e b) do §14 da NCRF 3 não foram cumpridas apenas pela empresa Obrecol - 
Obras e Construções, S.A. porquanto não apresentou uma explicação da reconciliação dos CP 











































Alliance Healthcare, S.A. Sim Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Auto Estradas do Atlântico - Concessões 
Rodoviárias de Portugal, S.A.
Sim Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Sim Não
Auto-Industrial, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
BP Portugal - Comércio de Combustíveis 
e Lubrificantes, S.A.
Sim Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Sim Sim
Carclasse - Comércio de Automóveis, 
S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Casais - Engenharia e Construção, S.A. Sim Sim Sim sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, 
S.A.
Sim Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Sim Não
Conduril - Engenharia, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Não
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
CTT - Correios de Portugal, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Sim
CTT Expresso - Serviços Postais e 
Logística, S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Não
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
EMEF - Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Ensul meci - Gestão de Projetos de 
Engenharia, S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Florêncio Augusto Chagas, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Hagen Engenharia, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Sim
J.Soares Correia - Armazéns de Ferro, 
S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Luís Simões Logística Integrada, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Metro do Porto, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Monteadriano - Engenharia e Construção, 
S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Mota-Engil, Engenharia e Construção, 
S.A.
Sim Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Sim Não
MRG - Engenharia e Construção, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Obrecol - Obras e Construções, S.A. Sim Sim Não Não Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Sim
Sata Internacional - Serviços e 
Transportes Aéreos, S.A.
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não aplicável Sim Não
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior, 
S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Teixeira Duarte - Engenharia e 
Construções, S.A.
Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não Não aplicável
Turbogás - Produtora Energética, S.A. Sim Sim Sim Sim Não aplicável Não aplicável Não aplicável Sim Não
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Relativamente à explicação da transição das perdas por imparidade de acordo com a alínea c) 
do §14 da NCRF 3, apenas foi divulgada pelas seguintes empresas: Alliance Healthcare, S.A., 
Auto Estradas do Atlântico – Concessões Rodoviárias de Portugal, S.A, BP Portugal - 
Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A., 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. e a Sata Internacional - Serviços e Transportes 
Aéreos, S.A.  
É importante realçar que apenas a Sata Internacional - Serviços e Transportes Aéreos, S.A., 
efetuou uma reconciliação dos fluxos de caixa de acordo com o §15 da NCRF 3, pois em 2009 
a empresa elaborava a referida demostração pelo método indireto e, com a transição para as 
NCRF, a empresa passou a elaborar a mesma demonstração pelo método direto, já que este é 
o único método permitido no SNC. 
Quanto a ajustamentos nas rubricas dos benefícios dos empregados, apenas 4 empresas da 
amostra os efetuaram, o que representa cerca de 13%, e que são a Hagen Engenharia, S.A., a 
BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., os CTT - Correios de Portugal, 
S.A. e a Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 
De seguida, iremos analisar quais os ajustamentos/reclassificações efetuados por estas 4 
empresas ao nível das rúbricas do Balanço e da DR. 
 
Ajustamentos ao nível do Balanço 
Verificou-se que 3 empresas efetuaram ajustamentos ao nível do Balanço sendo estas, a BP 
Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A, os CTT - Correios de Portugal, S.A e 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 
A BP Portugal - Comércio de Combustíveis e a Lubrificantes, S.A, efetuaram um ajustamento 
no valor de 8.542.000 euros, representando um aumento de 65% face ao montante registado 
em POC, afetando em 2,25% o passivo não corrente em 2010. Relativamente à explicação 
para este ajustamento, apenas é referido no Anexo da empresa que tais ajustamentos referem-
se a movimentos acumulados do exercício anterior  
Os CTT - Correios de Portugal, S.A. efetuaram reclassificações de modo que a natureza das 
rubricas fosse comparável com o Balanço em SNC. As regularizações registadas em dezembro 
de 2009, em Resultados Transitados, com efeitos retroativos a 01 de janeiro de 2009, eram 
responsabilidades com alguns benefícios a longo prazo e de pós-emprego, criados em 
exercícios anteriores, cuja responsabilidade não havia sido reconhecida contabilisticamente. As 
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responsabilidades reportadas a 01 de janeiro de 2009, ascendiam a 36.590.999 euros, valor 
sobre o qual se apurou imposto diferido ativo no montante de 9.696.615 euros, devido ao facto 
dos gastos com esses benefícios apenas serem reconhecidos fiscalmente quando incorridos e 
registados contabilisticamente. 
A Rádio e Televisão de Portugal, S.A., ao abrigo do novo normativo SNC, reclassificou o 
montante de 58.491.968 euros na rubrica de “Benefícios pós-emprego”. Em POC, este valor 
encontrava-se registado na rubrica de “Provisões” e expressava os montantes decorrentes das 
responsabilidades com pensões, cuidados médicos e pré-reformas.  
 
Ajustamentos ao nível da DR 
Verificou-se que 3 empresas efetuaram ajustamentos relativos a benefícios dos empregados 
que afetaram os resultados líquidos: a Hagen Engenharia, S.A., a BP Portugal - Comércio de 
Combustíveis e Lubrificantes, S.A. e os CTT - Correios de Portugal, S.A.. 
A Hagen Engenharia, S.A., efetuou um ajustamento no montante de -735 euros, sendo que 
esta quantia apenas representava 0,01% do valor em POC e afetou o resultado liquido em 
0,05%. No entanto, esta empresa não apresenta qualquer justificação para tal ajustamento. 
Já a BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A, ajustou em 1,36% o valor 
registado com base no anterior normativo. O montante ajustado de 644.000 euros refere-se à 
responsabilidade com benefícios pós-emprego, tendo um impacto positivo de 2,3% sobre o 
resultado líquido. 
Nos CTT - Correios de Portugal, S.A., o ajustamento representa 0,74% do montante registado 
em POC e refere-se aos benefícios de saúde, tendo afetado o resultado líquido da empresa em 
4,88%.  
Da análise efetuada, podemos concluir que a aplicação do SNC não produziu grandes 
impactos no Balanço e na DR. Como foi referido inicialmente, as principais diferenças entre 
normativo POC e o SNC no que respeita a benefícios dos empregados são ao nível dos 
benefícios de reforma. Como as empresas da nossa amostra não concedem muito estes tipos 
de benefícios é natural que os impactos efetivos nas DF sejam diminutos. Contudo, também 
verificámos que os poucos ajustamentos efetuados dizem respeito a benefícios pós-emprego, 
mais propriamente a benefícios de reforma e benefícios de saúde. 
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4.3 Análise do cumprimento das divulgações sobre benefícios dos empregados 
As variáveis em estudo foram definidas tendo por base as exigências de divulgação das NCRF 
28, NCRF 1, NCRF 5 e IAS 19 e denominadas de indicadores, num total de 43 indicadores, 
sendo agrupados em 6 categorias de benefícios, conforme se pode constatar no Anexo 1. 
Atendendo a que os itens de divulgação dos benefícios dos empregados são extensos, 
elaborámos em separado a Tabela 10 para identificar a percentagem de requisitos de 
divulgação não aplicáveis às empresas da nossa amostra. 
Pela análise da tabela 10, verifica-se que a maior parte dos requisitos de divulgação não são 
aplicáveis às empresas da amostra apresentando uma aplicabilidade de 25,13%, isto porque, a 
maioria das empresas do nosso estudo, apenas concedem benefícios a curto prazo aos seus 
empregados. Também se pode verificar que, de 2010 para 2011, não houve qualquer variação 
na aplicabilidade dos itens de divulgação das empresas da amostra. 
Verificamos que as empresas que mais aplicam os requisitos de divulgação são os CTT - 
Correios de Portugal, S.A. e a BP Portugal - Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A. 















Tabela 10 – Aplicabilidade dos benefícios de empregados por empresa 








CTT - Correios de Portugal, S.A. 72,09% 27,91% 72,09% 27,91% 
BP Portugal - Com. de Comb. e Lubrificantes, S.A. 72,09% 27,91% 72,09% 27,91% 
EDA - Eletricidade dos Açores, S.A. 65,12% 34,88% 65,12% 34,88% 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 65,12% 34,88% 65,12% 34,88% 
Conduril - Engenharia, S.A. 58,14% 41,86% 58,14% 41,86% 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 58,14% 41,86% 58,14% 41,86% 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 58,14% 41,86% 58,14% 41,86% 
EMEF - Emp. Manutenção de Eq. Ferroviário, S.A. 25,58% 74,42% 25,58% 74,42% 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. 25,58% 74,42% 25,58% 74,42% 
Monteadriano - Engenharia e Construção, S.A. 23,26% 76,74% 23,26% 76,74% 
Florêncio Augusto Chagas, S.A. 18,60% 81,40% 18,60% 81,40% 
Turbogás - Produtora Energética, S.A. 16,28% 83,72% 16,28% 83,72% 
Alliance Healthcare, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Auto Estradas do Atlântico, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Auto-Industrial, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Casais- Engenharia e Construção, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
CTT Expresso - Serviços Postais e Logística, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Ensul Merci - Gestão de Proj. de Engenharia, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Hagen Engenharia, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
J.Soares Correia - Armazéns de Ferro, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Luís Simões Logística Integrada, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Metro do Porto, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
MRG - Engenharia e Construção, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Obrecol - Obras e Construções, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Sata Internacional - Serv. e Transp. Aéreos, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
Teixeira Duarte - Engenharia e Construções, S.A. 11,63% 88,37% 11,63% 88,37% 
% Média 25,13% 74,87% 25,13% 74,87% 
 














Benefícios a curto prazo 100% 0% 100% 0% 
Politicas Contabilísticas 100% 0% 100% 0% 
Remuneração do pessoal chave de gestão  100% 0% 100% 0% 
Planos de benefícios definidos 23% 77% 23% 77% 
Planos de contribuição definida 19% 81% 19% 81% 
Benefícios por cessação de emprego 10% 90% 10% 90% 
Benefícios a longo prazo 6% 94% 6% 94% 
Pagamento com base em ações 0% 100% 0% 100% 
  
Da análise da Tabela 11 pode-se concluir que as políticas contabilísticas, a remuneração total 
do pessoal chave da gestão e os benefícios a curto prazo são aplicáveis à totalidade das 
empresas da amostra em estudo. Já os planos de benefícios definidos são aplicáveis em 23%, 
seguidos dos planos de contribuição definida com 19%. Os requisitos de divulgação menos 
aplicáveis são os relativos aos benefícios por cessação de emprego com uma aplicabilidade de 
10% e os benefícios a longo prazo com 6%. Quanto ao pagamento com base em ações não 
têm qualquer aplicação na amostra em estudo, uma vez que em nenhuma empresa 
encontrámos qualquer informação acerca da concessão deste tipo de benefícios. 
Importa ainda referir que não existiu qualquer variação na aplicabilidade por tipo de benefícios 
dos empregados do ano de 2010 para o de 2011. 
A Tabela 12 apresenta a divulgação por tipo de benefícios aos empregados, com o objetivo de 
analisarmos por categoria qual o benefício mais divulgado. 








Benefícios a curto prazo 90% 10% 90% 10% 
Remuneração do pessoal chave de gestão 87% 13% 87% 13% 
Politicas Contabilísticas 42% 58% 42% 58% 
Planos de benefícios definidos 23% 77% 23% 77% 
Planos de contribuição definida 13% 87% 13% 87% 
Benefícios por cessação de emprego 10% 90% 10% 90% 
Benefícios a longo prazo 7% 94% 7% 94% 




Como complemento na análise da anterior tabela, apresentamos de seguida o Gráfico 3 que 
representa o nível de divulgação por categoria de benefícios. 
Gráfico 3 – Divulgação por tipo de benefícios de empregados 
 
Como se pode verificar, os benefícios de curto prazo são os mais divulgados pelas empresas 
da nossa amostra, seguido da remuneração do pessoal chave de gestão no total, com um nível 
de 90% e 87%, respetivamente. Já os benefícios de longo prazo são os menos divulgados e o 
pagamento com base em ações não é divulgado porque não tem qualquer aplicabilidade. 
De seguida apresentamos o nível de divulgação por empresa, de modo a identificar quais as 
empresas que mais divulgam e as que menos divulgam os requisitos de divulgação.  
A Tabela 13 foi construída apenas com as empresas e itens aplicáveis, tendo sido excluídos 
todos os requisitos que não eram aplicáveis às empresas da amostra. 
Os resultados obtidos demonstram que apenas 4 empresas da amostra cumprem em 100% os 
requisitos de divulgação sobre benefícios dos empregados, sendo estas a Alliance Healthcare, 
S.A., a Lisnave - Estaleiros Navais, S.A., a Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. e a J. 
Soares Correia - Armazéns de Ferro, S.A.. 
A maioria das empresas cumpre a quase totalidade das exigências de divulgação. No entanto, 
existem 2 empresas que se destacam pela negativa, são elas a Conduril - Engenharia, S.A., 
que apenas cumpriu os itens de divulgação em 11%, e a Ensul Meci - Gestão de Projetos de 
Engenharia, S.A. que não cumpriu nenhum dos requisitos de divulgação sobre os benefícios 
dos empregados. 
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Alliance Healthcare, S.A. 100% 0% 100% 0% 
Lisnave - Estaleiros Navais, S.A. 100% 0% 100% 0% 
Carclasse - Comércio de Automóveis, S.A. 100% 0% 100% 0% 
J. Soares Correia - Armazéns de Ferro, S.A. 100% 0% 100% 0% 
CTT - Correios de Portugal, S.A. 82% 18% 82% 18% 
Eda - Eletricidade dos Açores, S.A. 82% 18% 82% 18% 
Metro do Porto, S.A.  80% 20% 80% 20% 
LFP - Lojas Francas de Portugal, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Luís Simões Logística Integrada, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Scutvias - Autoestradas da Beira Interior, S.A. 80% 20% 80% 20% 
MRG - Engenharia e Construção, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Construções Gabriel A. S. Couto, S.A. 80% 20% 80% 20% 
CTT Expresso - Serviços Postais e Logística, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Obrecol - Obras e Construções, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Hagen Engenharia, S.A. 80% 20% 80% 20% 
AEA - Auto Estradas do Atlântico 80% 20% 80% 20% 
Sata Internacional – Serv.Transportes Aéreos, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Auto-Industrial, S.A. 80% 20% 80% 20% 
Turbogás - Produtora Energética, S.A. 71% 29% 71% 29% 
Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 68% 32% 68% 32% 
Florêncio Augusto Chagas, S.A. 63% 37% 63% 37% 
BP Portugal – Com. Combust. Lubrificantes, S.A. 61% 39% 61% 39% 
Monteadriano - Engenharia e Construção, S.A. 50% 50% 50% 50% 
Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A. 45% 55% 45% 55% 
Emef – Emp. Manutenção de Eq. Ferroviário, S.A. 45% 55% 45% 55% 
CP - Comboios de Portugal, E.P.E. 44% 56% 44% 56% 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. 44% 56% 44% 56% 
Casais - Engenharia e Construção, S.A. 40% 60% 40% 60% 
Conduril - Engenharia, S.A. 11% 89% 11% 89% 
Ensul Meci - Gestão de Proj. de Engenharia, S.A. 0% 100% 0% 100% 
 
De seguida analisamos a divulgação dos indicadores por tipo de benefícios dos empregados, 






Tabela 14 - Evolução da divulgação por indicador de benefícios dos empregados 
Categoria Indicador 2010 2011 
Variação 
(%) 
Divulgação bases de preparação 1 42% 42% 0% 
Remuneração do pessoal chave da gestão 2 87% 87% 0% 
Benefícios de curto prazo 
3 90% 90% 0% 
4 90% 90% 0% 
5 87% 87% 0% 
Planos de contribuição definida 
6 60% 60% 0% 
7 60% 60% 0% 
8 0% 0% 0% 
Planos de benefícios definidos 
9 86% 86% 0% 
10 86% 86% 0% 
11 71% 71% 0% 
12 57% 57% 0% 
13 57% 57% 0% 
14 57% 57% 0% 
15 71% 71% 0% 
16 43% 43% 0% 
17 29% 29% 0% 
18 57% 57% 0% 
19 43% 57% 14% 
20 43% 43% 0% 
21 43% 43% 0% 
22 86% 86% 0% 
23 29% 29% 0% 
24 0% 0% 0% 
25 14% 14% 0% 
26 100% 100% 0% 
27 100% 100% 0% 
28 0% 0% 0% 
Benefícios de longo prazo 
29 50% 50% 0% 
30 50% 50% 0% 
31 50% 50% 0% 
32 50% 50% 0% 
33 50% 50% 0% 
34 50% 50% 0% 
Benefícios de cessação de emprego 
35 67% 67% 0% 
36 0% 0% 0% 
37 33% 33% 0% 
38 0% 0% 0% 
39 0% 0% 0% 
40 0% 0% 0% 
Pagamento com base em ações 
41 - - - 
42 - - - 




Com base na Tabela 14 apresentada, pode-se concluir que os indicadores 3 e 4, que dizem 
respeito à divulgação em separado da natureza e quantia dos benefícios de curto prazo 
respetivamente, são divulgados em 90% da amostra, não se tendo verificado qualquer variação 
na informação divulgada dos anos de 2010 para 2011. 
Relativamente aos planos de contribuição definida, apenas 60% da amostra divulgou os 
indicadores 6 e 7, no que concerne à natureza e quantia dos gastos de planos de contribuição 
definida. Já os indicadores 9 que se refere à política contabilística da entidade para reconhecer 
ganhos e perdas atuariais e o indicador 10 que se refere a descrição geral do plano foram 
cumpridos quase na totalidade das empresas da amostra, com exceção da empresa Conduril. 
O indicador 19 que se refere à discriminação do justo valor dos ativos do plano foi o único em 
que ocorreu uma variação de 2010 para 2011, sendo esta variação positiva e diz respeito à 
empresa EDA - Eletricidade dos Açores, S.A.. 
No tocante ao indicador 22, sobre os pressupostos atuariais à data do balanço este foi 
divulgado em 86% da amostra. 
O indicador 24, referente à quantia do período anual corrente e dos quatros períodos 
anteriores, e o indicador 28, que se refere à remuneração do pessoal chave de gestão para 
planos de benefícios definidos, não foram divulgados por nenhuma das empresas da nossa 
amostra. 
Quanto ao indicador 25, que se refere à estimativa das contribuições que se esperam pagar no 
ano seguinte, apenas uma das empresas da amostra, mais propriamente os CTT, cumpriu com 
a sua divulgação. 
Os indicadores 26 e 27, referentes à natureza e à quantia dos planos de benefícios definidos, 
foram cumpridos na totalidade pelas empresas da amostra em estudo. 
Quanto aos benefícios a longo prazo, todos os indicadores foram divulgados em 50%. Os 
indicadores 29 a 33 foram cumpridos pela empresa CTT - Correios de Portugal, S.A., já o 
indicador 34, relativo aos benefícios concedidos ao pessoal de gerência, foi divulgado pela 
empresa Mota-Engil, Engenharia e Construção, S.A.. 
Relativamente aos benefícios por cessação de emprego, apenas 67% das empresas da 
amostra divulgaram a natureza deste tipo de benefícios por categoria e 33% divulgaram a 
quantia das suas obrigações por categoria. 
 60 
 
Nos anos 2010 e 2011, nenhuma das empresas que constituem a amostra divulgou os 
benefícios concedidos ao pessoal chave de gerência, no que se refere aos planos de 
contribuição definida (indicador 8), planos de benefícios definidos (indicador 28) e benefícios 
por cessação de emprego (indicador 40). 
Por último, e como já referimos anteriormente, nenhuma empresa da nossa amostra possui 
pagamentos com base em ações. 
Podemos, assim, concluir que quanto à divulgação de remunerações do pessoal chave da 
gestão no total, grande parte das empresas da amostra divulgaram este indicador.  
Podemos concluir também que o benefício mais divulgado pelas empresas da amostra é os 


















5.1 Conclusões gerais 
São vários os benefícios que podem ser concedidos pelas empresas, sendo de realçar os 
planos de benefícios de reforma pela sua importância no futuro dos seus colaboradores. 
Após a análise detalhada das divulgações emitidas nos relatórios e contas da nossa amostra, 
relativamente aos benefícios dos empregados, é possível concluir que as práticas mais 
correntes, entre estas empresas, consistem na atribuição de planos complementares de 
reforma, sendo os planos de benefício definido o mais atribuído, quer durante o período em 
que os colaboradores prestam os seus serviços à empresa, quer no período pós ativo. A 
conclusões semelhantes já haviam chegado Figueiredo et al. (2011).  
Outro dos benefícios concedidos aos empregados pelas empresas, embora menos corrente, 
consiste na atribuição de planos de contribuições definidas. Esta conclusão contrariou as 
nossas expectativas iniciais, pois nos planos de benefícios definidos, o risco atuarial e o risco 
de investimento recaem sobre a empresa e não sobre o empregado.  
No que concerne aos impactos da transição do POC para o SNC nas rubricas de benefícios 
dos empregados, apenas 4 empresas da amostra divulgaram ajustamentos nesta rúbricas, o 
que nos permite concluir que a transição para o SNC não trouxe grandes impactos ao nível do 
Balanço e da DR. Com efeito, as principais diferenças POC/SNC são ao nível dos benefícios 
de reforma, e como as empresas da amostra não concedem muito este tipo de benefícios é 
aceitável que os impactos nas DF sejam diminutos. Constatou-se que os raros ajustamentos 
dizem respeito a benefícios pós-emprego, mais propriamente a benefícios de reforma e de 
saúde. 
Quanto à análise do cumprimento das divulgações sobre os benefícios dos empregados, 
concluímos que a maioria dos itens não é aplicável à nossa amostra, pois grande parte das 
empresas apenas concede benefícios de curto prazo. Constatamos, igualmente, que as 
políticas contabilísticas, as remunerações do pessoal chave de gestão e os benefícios de curto 
prazo são os indicadores que são aplicáveis à totalidade da amostra. Os requisitos de 
divulgação menos aplicáveis são os benefícios de cessação de emprego e de longo prazo, 
sendo que os pagamentos com base em ações não têm qualquer aplicabilidade na amostra. 
No que se refere ao nível de divulgação dos benefícios dos empregados, concluímos que a 
maioria das empresas da amostra cumpre a quase totalidade dos requisitos de divulgação, 
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conclusões semelhantes a Figueiredo et al. (2011). Os indicadores menos divulgados foram os 
benefícios de longo prazo. 
Na minha opinião, os níveis de divulgação são cumpridos quase na totalidade devido ao facto, 
de os requisitos aplicáveis à generalidade das empresas que são os benefícios de curto prazo, 
não serem muito exigentes. 
 
5.2 Limitações do estudo 
O presente estudo apresenta algumas limitações, nomeadamente o facto de, por um lado, a 
amostra ser de pequena dimensão e, por outro lado, encontra-se restrita as empresas 
pertencentes ao ranking 500 Maiores & Melhores da revista Exame 2010. 
A análise das rúbricas relativas aos benefícios dos empregados na DR e do Balanço incidiu 
somente sobre um período de tempo, o ano 2010, não permitindo realizar comparações entre 
diferentes períodos. 
Ao nível das divulgações, o estudo foi realizado num período curto, 2010 e 2011, o que limita a 
análise da evolução no cumprimento dos requisitos de divulgação relativos aos benefícios dos 
empregados. 
 
5.3 Sugestões para investigações futuras 
Para futuras investigações empíricas, poderá justificar-se alargar este mesmo estudo sobre os 
benefícios de empregados a um maior número de empresas e num espaço de tempo mais 
alargado. 
Poderão, igualmente, ser realizados estudos que permitam identificar os determinantes que 
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A entidade divulga as bases de preparação das 
demonstrações financeiras e das políticas 
contabilísticas usadas (NCRF 1, §43, al. a))? 
Remuneração do 
pessoal chave da 
gestão 
2 
A entidade divulga a remuneração do pessoal chave 




Separadamente, no Anexo, a natureza dos gastos 
com benefícios de curto prazo (apenas quando são 
materialmente relevantes)? 
4 
Separadamente, no Anexo, a quantia dos gastos com 
benefícios de curto prazo (apenas quando são 
materialmente relevantes)? 
5 
A remuneração do pessoal chave de gestão para a 






Separadamente, no Anexo, a natureza dos gastos 
com benefícios pós-emprego - planos contribuição 
definida? 
7 
Separadamente, no Anexo, a quantia dos gastos com 
benefícios  pós-emprego - planos contribuição 
definida? 
8 
A remuneração do pessoal chave de gestão para  
benefícios pós-emprego - planos contribuição 



























A política contabilística da entidade para reconhecer 
ganhos e perdas atuariais? 
10 Uma descrição geral do tipo de plano? 
11 
Reconciliação do valor presente da obrigação do plano 
de benefício definido? 
12 
Decomposição do valor das obrigações decorrentes do 
plano com os valores cobertos (total ou parcialmente) e 
não cobertos pelo fundo? 
13 
Uma reconciliação dos saldos de abertura e de fecho 
do justo valor dos ativos do plano e dos saldos de 
abertura e de fecho de qualquer direito de reembolso 
reconhecido como ativo? 
14 
Reconciliação valor presente da obrigação do plano e 
do justo valor dos ativos do plano com os ativos e 
passivos reconhecidos no Balanço? 
15 O gasto total reconhecido nos lucros ou prejuízos? 
16 
Valor reconhecido como rendimento de ganhos e 
perdas atuariais? 
17 Valor acumulado dos ganhos e perdas atuariais? 
18 
Percentagem ou quantia de cada categoria principal 
com o justo valor do total dos ativos? 
19 Discriminação do justo valor dos ativos do plano? 
20 
Descrição da base de cálculo da taxa de retorno dos 
ativos do plano? 
21 Retorno real dos ativos do plano? 
22 Pressupostos atuariais à data do Balanço? 
23 
O efeito de um aumento de um ponto percentual e o 
efeito de um decréscimo de um ponto percentual nas 
taxas de tendência dos custos médicos assumidos? 
24 
Quantias do período anual corrente e dos quatros 
períodos anuais anteriores? 
25 
 Estimativa das contribuições que se esperam pagar no 
ano seguinte? 
26 
Separadamente, no Anexo, a natureza dos gastos com 
benefícios pós-emprego - planos de benefícios 
definidos (apenas quando são materialmente 
relevantes)? 
27 
Separadamente, no Anexo, a quantia dos gastos com 
benefícios  pós-emprego - planos de benefícios 
definidos (apenas quando são materialmente 
relevantes)? 
28 
A remuneração do pessoal chave de gestão para  
benefícios pós-emprego - planos de benefícios 






29 A natureza dos benefícios, por categoria? 
30 A quantia das suas obrigações, por categoria? 
31 
O nível de cobertura das responsabilidades à data do 
relato, por categoria? 
32 
A quantia de quaisquer ganhos ou peradas atuariais, 
por categoria? 
33 
As políticas contabilísticas para tais ganhos ou perdas 
atuariais, por categoria? 
34 
A remuneração do pessoal chave de gestão para 
benefícios a longo prazo de empregados (NCRF 5, 




35 A natureza dos benefícios, por categoria? 
36 A política contabilística adotada, por categoria? 
37 A quantia das suas obrigações, por categoria? 
38 
O nível de cobertura das responsabilidades à data do 
relato, por categoria? 
39 
 A remuneração do pessoal chave de gestão para 
benefícios de cessação de emprego (NCRF 5, §12, al. 
d))? 
40 
Informação acerca de algum passivo contingente 
relativa a uma incerteza acerca do número de 
empregados que aceitarão uma oferta de benefícios de 
cessação de emprego (NCRF 28, §60 e NCRF 21)? 
Pagamento com 
base em ações 
41 
Separadamente, no Anexo, a natureza dos gastos com  
pagamento com base em ações  (apenas quando são 
materialmente relevantes)? 
42 
Separadamente, no Anexo, a quantia dos gastos com  
pagamento com base em ações (apenas quando são 
materialmente relevantes)? 
43 
A remuneração do pessoal chave de gestão para 
pagamento com base em ações (NCRF 5, §12, al. e))? 
 
